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PARECER DE ANÁLISE RECURSAL PARA A REVISÂO E EXCLUSÂO DE
CONDICIONANTES N° SEI 99157484 

CÂMARA NORMATIVA RECURSAL (CNR) – CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA
AMBIENTAL (COPAM)

ANEXO DE ALTERAÇÃO, EXCLUSÃO E OU INCLUSÃO DE CONDICIONANTES DO PARECER ÚNICO
Nº SEI 26331702

INDEXADO AO PROCESSO: PROCESSO SEI:
1370.01.0002035/2021-33

SITUAÇÃO:

Licenciamento Ambiental P.A. COPAM:
29925/2014/004/2018

Sugestão pelo Indeferimento

FASE DO LICENCIAMENTO: Licença de Operação Corretiva (LOC)

EMPREENDEDOR: Concessionária da
Rodovia MG 050 S/A.

CNPJ: 08.822.767/0001-08

EMPREENDIMENTO: Concessionária da
Rodovia MG 050 S/A.

CNPJ: 08.822.767/0001-08

MUNICÍPIO(S):

Juatuba, Mateus
Leme, Itaúna, Igaratinga, Carmo
do Cajuru, São Gonçalo do Pará,
Divinópolis, São Sebastião do
Oeste, Pedra do Indaiá, Formiga,
Pains, Córrego Fundo, Pimenta,
Piumhi, Capitólio, São João
Batista do Glória, Alpinópolis,
Passos, Itaú de Minas,
Pratápolis, Fortaleza de Minas e
São Sebastião do Paraíso.

ZONA: Urbana e Rural

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
O empreendimento está localizado na zona de amortecimento do Parque Nacional da Serra da Canastra e do
Parque Municipal Dr. Emílio Piantino.
CÓDIGO: ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM 74/04): CLASSE
E-01-01-5 Implantação ou duplicação de rodovias 3
E-01-03-1 Pavimentação e/ou melhoramento de rodovias 5
CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO: REGISTRO:
Geotec Consultoria Ambiental Ltda 03.063.067/0001-63

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MASP ASSINATURA
Marielle Fernanda Tavares – Gestora Ambiental 1.401.680-2
José Augusto Dutra Bueno – Gestor Ambiental de Formação
Jurídica

1.365.118-7

De acordo: Ressiliane Ribeiro Prata Alonso – Diretora Regional de
Regularização Ambiental

1.492.166-2
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Documento assinado eletronicamente por Marielle Fernanda Tavares, Servidor(a) Público(a), em
09/10/2024, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jose Augusto Dutra Bueno , Servidor(a) Público(a), em
09/10/2024, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Muniz dos Santos , Coordenador Regional, em
09/10/2024, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ressiliane Ribeiro Prata Alonso , Coordenadora Regional,
em 09/10/2024, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 99115105 e o
código CRC CB4089B2.

Referência: Processo nº 2090.01.0029387/2024-76 SEI nº 99115105

De acordo: Márcio Muniz dos Santos – Diretor Regional de
Controle Processual

1.396.203-0
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Parecer Único nº SEI 26331702, relativo ao Processo Administrativo nº 

29925/2014/004/2018, do empreendimento Concessionária da Rodovia MG 050 S/A. (AB 

Nascente das Gerais), foi concluído pelo Órgão ambiental com sugestão de deferimento do 

pedido licença para operação em caráter corretivo (LOC), de modo que, posteriormente, a 

Câmara de Atividades de Infraestrutura, de Energia, Transporte, Saneamento e Urbanização 

(CIF) do COPAM deliberou por conceder o ato autorizativo.   

A decisão de concessão da licença ambiental foi publicada no Diário Oficial do Estado 

de Minas Gerais em 27/02/2021. Após o deferimento da Licença, foi emitido o Certificado de 

LOC n. 004/2021, para as atividades de implantação ou duplicação de rodovias e 

pavimentação e/ou melhoramento de rodovias, descritas, respectivamente, nos códigos E-01-

01-5 e E-01-03-1 da Deliberação Normativa do COPAM – DN n. 217, de 2017. 

Contudo, em 30/03/2021, a empresa peticionou/protocolou o documento SEI nº.  

27491492, no qual solicita a revisão das condicionantes n. 9 e 14, e a exclusão da 

condicionante n. 15, constantes do Anexo I do Parecer Único nº SEI 26331702. 

Assim, na data 29/04/2022, o Órgão Ambiental posicionou-se pelo não conhecimento 

do recurso, de acordo com o Parecer Único da SUPRAM ASF/IEF nº SEI 5570565 e com base 

nas disposições do art. 45, VIII, e art. 46, III, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, do art. 58-

A da Lei Estadual nº 14.184/2002, e com base no art. 47 do Decreto Estadual nº 47.383/2018. 

No entanto, a AB Nascentes das Gerais, dissente com a aludida posição 

administrativa, ajuizou uma ação judicial, com pedido liminar, para impor ao Órgão ambiental 

que admitisse o recurso administrativo interposto para revisão das referidas condicionantes, 

conforme sobressai dos autos do processo nº 5138780-17.2023.8.13.0024. 

Inicialmente, o douto Magistrado de primeira instância indeferiu o pedido de tutela de 

urgência nos autos da ação anulatória de ato administrativo. Todavia, em sede de revisão o 

e. Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) deu parcial provimento ao recurso de agravo 

de instrumento apresentado pela Concessionária para viabilizar o conhecimento do recurso 

administrativo em comento (Agravo de Instrumento-Cv nº 1.0000.23.205277-9/001).  

Deste modo, o TJMG determinou a suspensão do ato administrativo do Órgão 

ambiental por meio do qual não se não admitiu o recurso administrativo interposto pela referida 
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empresa para fins de revisão das condicionantes estabelecidas em sua licença ambiental 

(revisão das condicionantes n. 09 e 14, e exclusão da condicionante n. 15).  

Portanto, em respeito à determinação judicial, o recurso administrativo foi conhecido, 

e o setor de regularização da URA ASF elaborou o presente Parecer Único acerca do mérito 

do pedido de revisão e exclusão de condicionantes, para subsidiar a decisão a ser tomada 

pela Câmara Normativa Recursal - CNR do COPAM, enquanto instância competente, 

consoante o art. 8º do Decreto Estadual nº 46.953/2016 e na Lei Estadual nº 21.972/2016. 

 

2. JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDEDOR 

 

A parte Recorrente em sua peça recursal apresentou, em síntese, as seguintes 

argumentações e pedidos: 

A) Que seja recebido, de ofício, o efeito suspensivo, com isso sustando de imediato 

os efeitos da Condicionante nº 15 e parcialmente das Condicionantes nº 9 e nº 14 que 

permanecerão em execução conforme proposta da recorrente; 

Obs.: O pedido do efeito suspensivo que já havia sido acolhido no juízo de 

admissibilidade do Parecer nº 36/2022 (5570565), está com seus efeitos mantidos por 

força da decisão judicial citada, uma vez que ainda se aguarda a decisão do mérito 

do processo; 

B) Pediu a revisão da Condicionante nº 9, alterando-se o seu texto para “promover, 

pelos meios disponíveis, além do reforço às campanhas de conscientização, a 

manutenção da integridade das cercas delimitadoras da faixa de domínio da rodovia 

nas zonas rurais, inclusive por meio de programas de orientação aos pequenos 

proprietários, de modo a garantir uma efetiva mitigação dos atropelamentos da fauna. 

Deverá ser apresentado anualmente relatório descritivo e fotográfico georreferenciado 

das ações realizadas, com menção da localização das eventuais cercas reparadas.” 

C) Revisão da Condicionante nº 14, modificando-se o seu texto para “para os animais 

vítimas de atropelamento, após o resgate pela concessionária, tratamento e liberação 

(alta médica veterinária) por profissional habilitado nas clínicas veterinárias, a 

concessionária deverá providenciar o seu transporte para o CETRAS mais próximo. 

Juntamente com o relatório anual contendo a listagem dos animais atropelados na 

rodovia, deverão ser apresentados os “Termos CETAS” emitidos para cada animal.” 

D) A exclusão da Condicionante nº 15 tendo em vista que a Concessionária da 

Rodovia MG 050 entende se tratarem de obrigações que não caberiam à 

Parecer (99157484)         SEI 2090.01.0029387/2024-76 / pg. 4



  GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM 

Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São Francisco  

Coordenação de Análise Técnica – Coordenação de Controle 

Processual 

 
09/10/2024 

Pág. 3 de 56 

 

Rua Ceará nº 180, Centro, Divinópolis – MG. CEP: 35.500-013 

Telefax: (37)3229 -2800  

 

concessionária, pelo entendimento de que supostamente não existiria embasamento 

legal para determinar que a MG 050 tenha responsabilidade em colaborar com o 

CETRAS de Divinópolis, sob a alegação de que em tese não haveria correlação de 

impacto, além de aduzir que o IEF que deveria ser o único responsável pelo local.  

3. DO CUMPRIMENTO DAS DEMAIS CONDICIONANTES   

 

 

Condicionante 1: Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no Anexo 

II, demonstrando os padrões definidos nas normas vigentes. 

Prazo: Durante a vigência da licença. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:    

ETE:  apresentar semestral até o dia 10 do mês subsequente/ frequência semestral. 

 

No dia 09/09/2021, foi protocolado, via SEI 35009956, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42863214, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 

 

No dia 09/09/2022, foi protocolado, via SEI 52811668, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 

 

No dia 06/03/2023, foi protocolado, via SEI 61824734, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 

 

No dia 08/09/2023, foi protocolado, via SEI 73016815, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 

 

No dia 08/03/2024, foi protocolado, via SEI 83655253, os 13 pontos de monitoramento de 

efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam em conformidade com a legislação. 
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No dia 10/09/2024, foi protocolado, via SEI 9699484 

8, os 13 pontos de monitoramento de efluente sanitário e os parâmetros analisados estavam 

em conformidade com a legislação. 

 

Conclusão: A Condicionante está sendo cumprida. 

 

Resíduos Sólidos: semestral 

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42864776, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 82230), de 07/2021 a 12/2021, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos.  

 

No dia 09/09/2022, foi protocolado, via SEI 52811668, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 104197), de 01/2022 a 06/2022, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos. 

 

No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 61374079, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 126841), de 07/2022 a 12/2022, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos. 

 

No dia 09/09/2023, foi protocolado, via SEI 73016815, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 156057), de 01/2023 a 06/2023, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos. 

 

No dia 26/02/2024, foi protocolado, via SEI 82766425, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 179790), de 07/2023 a 12/2023, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos. 

 

No dia 10/09/2024, foi protocolado, via SEI 96994842, documento com a declaração de 

movimentação de resíduos (DMR 210354), de 01/2024 a 06/2024, e a planilha de resíduos e 

as licenças ambientais das empresas responsável por receber os resíduos. 
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 Conclusão: A Condicionante está sendo cumprida. 

 

 

Condicionante 2: Comprovar o cadastro de TODAS as cavidades identificadas no Cadastro 

Nacional de Informações Espeleológicas-CANIE do Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Cavernas (CECAV) com as informações dos dados do patrimônio 

espeleológico mencionado no processo de licenciamento ambiental com base na Instrução 

normativa 02/2017 do ICMBio e art. 3º, §4º, da Resolução CONAMA nº 347/2004, com base 

na Lei nº 11.516, de 28/08/2007, no Decreto nº 6.100, de 26/04/2007, e Portaria nº 78/2009, 

do Instituto Chico Mendes (ICMBio). 

Prazo: 60 dias. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

Em 17/03/2021, foi protocolado, via SEI 26900213, a comprovação do cadastramento de 22 

cavidades conforme o solicitado nesta condicionante.  

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 3: Realizar o monitoramento de todas as áreas que apresentem risco de 

deslizamento, impacto/degradação ambiental e/ou risco para os usuários. Apresentar, 

anualmente, relatório descritivo e fotográfico com as seguintes informações: localização do 

evento; medidas a serem adotadas ou já implementadas; grau do risco de 

rompimento/estabilidade; previsão de término das obras/execução do projeto. Apresentar ART 

do responsável técnico pela elaboração do relatório. 

Prazo: Durante a vigência da licença. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42864761, arquivo fotográfico das áreas que foram 

recuperadas que poderiam causar risco ao meio ambiente. Apresentou a ART. No entanto, o 

relatório entregue contém somente o registro fotográfico das áreas, não foi apresentado 

relatório descritivo contendo: medidas a serem adotadas ou já implementadas; grau do risco 

de rompimento/estabilidade; previsão de término das obras/execução do projeto. 
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No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 61374077, arquivo fotográfico das áreas que foram 

recuperadas que poderiam causar risco ao meio ambiente. Apresentou a ART. No entanto, o 

relatório entregue contém somente o registro fotográfico das áreas, não foi apresentado 

relatório descritivo contendo: medidas a serem adotadas ou já implementadas; grau do risco 

de rompimento/estabilidade; previsão de término das obras/execução do projeto. 

 

No dia 26/02/2024, foi protocolado, via SEI 82766422, arquivo fotográfico das áreas que foram 

recuperadas que poderiam causar risco ao meio ambiente. Apresentou a ART. No entanto, o 

relatório entregue contém somente o registro fotográfico das áreas, não foi apresentado 

relatório descritivo contendo: medidas a serem adotadas ou já implementadas; grau do risco 

de rompimento/estabilidade; previsão de término das obras/execução do projeto. 

 

Conclusão: Condicionante descumprida. 

 

Condicionante 4: Executar o Plano de Prevenção e Combate a Incêndio – PPCI – adotando 

as medidas aprovadas pelo órgão ambiental. Apresentar, anualmente, relatório descritivo e 

fotográfico que indiquem: a localização dos focos de incêndios registrados, as condições e 

características da área e seu entorno, medidas adotadas pelo empreendedor naquele trecho, 

possíveis causas geradoras do incêndio, comparativo dos focos de incêndio referentes ao 

mesmo período do ano anterior e tempo gasto para detecção e de respostas ao incêndio, com 

ART do responsável técnico pela elaboração 

Prazo: Durante a vigência da licença. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI4 42863214, arquivo fotográfico comprovando o 

PPCI.  Contudo, o relatório descrito não contém: as condições e características da área e seu 

entorno, medidas adotadas pelo empreendedor naquele trecho, possíveis causas geradoras 

do incêndio e tempo gasto para detecção e de respostas ao incêndio. Não apresentou a ART. 

 

No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 61373915, arquivo fotográfico (pontos onde 

houveram a prevenção) comprovando o PPCI. Contudo, o relatório descrito não contém: as 

condições e características da área e seu entorno, medidas adotadas pelo empreendedor 

naquele trecho, possíveis causas geradoras do incêndio, comparativo dos focos de incêndio 

referentes ao mesmo período do ano anterior e tempo gasto para detecção e de respostas ao 

incêndio. Não apresentou a ART. 
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No dia 26/02/2024, foi protocolado, via SEI 82766063 e 82766184, arquivo fotográfico (pontos 

onde houveram a prevenção) comprovando o PPCI. Contudo, o relatório descrito não contém: 

as condições e características da área e seu entorno, medidas adotadas pelo empreendedor 

naquele trecho, possíveis causas geradoras do incêndio. Apresentou a ART. 

 

Conclusão: Condicionante descumprida. 

 

 

Condicionante 5: Apresentar, anualmente, declaração emitida pelo IEF indicando a quitação 

da compensação devida referente às intervenções ambientais realizadas pela empresa e que 

foram incluídas no Projeto SOS São Francisco.  

Prazo: Durante a vigência da licença. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42864759, a ata de reunião, na qual o IEF informa 

que está em andamento o cumprimento desta condicionante. 

 

No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 61374068, a ata de reunião de 23/02/2023, na qual 

o IEF informa que está em andamento o cumprimento desta condicionante. 

 

No dia 26/02/2024, foi protocolado, via SEI 82766421, declaração datada de 20/02/2024, na 

qual o IEF informa que a condicionante está em atendimento pela empresa. 

 

Conclusão: Condicionante está sendo cumprida. 

 

 

Condicionante 6: Executar todos os Programas Ambientais descritos neste parecer e 

encaminhar, anualmente, relatórios comprovando o cumprimento das ações previstas nestes 

programas  

Prazo: Durante a vigência da licença.  
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Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42864785, a comprovação de andamento de todos 

os programas ambientais da empresa. 

 

No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 61374137, a comprovação de andamento de todos 

os programas ambientais da empresa. 

 

No dia 26/02/2024, foi protocolado, via SEI 82766063, relatório anual referente a comprovação 

de andamento de todos os programas ambientais da empresa. 

 

  

Conclusão: Condicionante está sendo cumprida. 

 

Condicionante 7: Apresentar declaração do ICMBio atestando que as condicionantes da 

Autorização para o Licenciamento Ambiental (ALA Nº 04/2020 - GR-4) foram devidamente 

cumpridas. 

Prazo: 120 dias. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 28/05/2021, foi protocolado, via SEI30118072, o documento do ICMBio informando que 

foram atendidas as condicionantes da Autorização para o Licenciamento Ambiental (ALA Nº 

04/2020 - GR-4). 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 8: Apresentar relatório anual contendo listagem dos animais atropelados na 

rodovia, com coordenada da localização do animal, horário, bem como sua identificação até 

o menor nível taxonômico possível, arquivo fotográfico e indicação da sua destinação 

(instituição de ensino e pesquisa, coleção biológica, descarte, clínica veterinária e Cetas). O 

relatório deverá contemplar o período de doze meses e um ciclo hidrológico completo, bem 

como a avaliação dos pontos críticos de atropelamento. Deverão ser apresentados Índices de 

atropelamento de fauna baseados em publicações científicas, que deverão ser utilizados como 

indicadores de eficiência das medidas implementadas. Observação: 1) o primeiro relatório de 

fauna atropelada deverá ser encaminhado à Supram ASF, 12 meses após a concessão da 
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Licença de Operação Corretiva; 2) os relatórios deverão sempre estar acompanhados da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais habilitados responsáveis por 

sua elaboração e pela identificação dos indivíduos. 

Prazo: Durante a vigência da Licença.  

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna. Foi apresentada ART. 

 

No dia 25/09/2022, foi apresentado, documento 53705921, os protocolos do 2º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2021 e agosto/2022. No dia 27/02/2023, foram protocolados, via SEI 61374134 e 

61374135, listagem dos animais atropelados, contendo informações referentes ao primeiro e 

segundo semestre de 2022. Foi apresentada ART.  

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 e agosto/2023.   No dia 26/02/2024, foram protocolados, via SEI 82766620, 

82766622, 82766622, 82766623 e 82766624, listagem dos animais atropelados, contendo 

informações referentes ao primeiro e segundo semestre de 2023. Foi apresentada ART. 

 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 9: Promover, pelos meios disponíveis, além do reforço às campanhas de 

conscientização, a manutenção da integridade das cercas delimitadoras da faixa de domínio 

da rodovia nas zonas rurais, inclusive por meio de programas de incentivo aos pequenos 

proprietários, de modo a garantir uma efetiva mitigação dos atropelamentos da fauna. Deverá 

ser apresentado anualmente relatório descritivo e fotográfico georreferenciado das ações 

realizadas, com menção da localização das eventuais cercas reparadas. 

Prazo: Durante a vigência da Licença.  

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 
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No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42864698, foi apresentado relatório fotográfico 

com descrições de todas as determinações contidas na condicionante.  

 

No dia 27/02/2023, foram protocolados via SEI 61373911, foi apresentado relatório fotográfico 

com descrições de todas as determinações contidas na condicionante. 

 

No dia 26/02/2024, foram protocolados, via SEI 82766412, foi apresentado relatório fotográfico 

com descrições de todas as determinações contidas na condicionante. 

 

Conclusão: Efeito suspensivo. 

 

Condicionante 10: Instalar 1.500 metros de cerca de direcionamento em cada sentido da 

rodovia com a intenção de direcionar os animais silvestres para as travessias dos dispositivos 

de drenagem do Córrego do Ouro e de seu afluente, no trecho km 247+330 ao km 249+250, 

conforme indicado no parecer técnico do IEF nº 08 e instalação de câmera traps para 

identificação dos animais transeuntes. Observação: estas estruturas devem ser posicionadas 

apenas nas proximidades das passagens, por no mínimo 100 m de cada lado e de ambos os 

lados da rodovia, e devem ser longas o bastante para prevenir que animais acessem a pista 

ao atingirem os limites laterais da cerca. Apresentar arquivo fotográfico comprovando a 

instalação. 

Prazo: 180 dias. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 12/08/2021, foi protocolado o documento SEI 33678923, solicitando prorrogação de 

prazo por mais 90 dias desta condicionante por causa da pandemia. Neste documento foi 

apresentado fotos com a execução do solicitado e notas fiscais de compra do material para 

cumprimento da condicionante. 

 

Em 26/08/2021, foi protocolado o documento SEI 34400180, com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Conclusão: Condicionante cumprida.  
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Condicionante 11: Adequar as “Passagens Inferiores” para a Fauna (linhas de tubo seco), 

conforme projetos apresentados, nos trechos km 220+800 ao km 221+250, km 227+770 ao 

km 228+360 e km 229+680 ao km 230+290. Apresentar relatório descritivo e fotográfico 

acompanhado de ART  

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

 

No dia 12/08/2021, foi protocolado o documento SEI 33678923, solicitando prorrogação de 

prazo por mais 90 dias desta condicionante por causa da pandemia. Neste documento foi 

apresentado fotos com a execução do solicitado e notas fiscais de compra do material para 

cumprimento da condicionante. 

 

Em 26/08/2021, foi protocolado o documento SEI 34400180, com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 12: Realizar o monitoramento anual das passagens de fauna (linhas de tubo 

seco) nos trechos km 220+800 ao km 221+250, km 227+770 ao km 228+360 e km 229+680 

ao km 230+290, sempre contemplando um ciclo hidrológico completo, para possibilitar a 

comparação entre os resultados.  

Observação: a) os relatórios deverão conter a listagem dos animais que utilizaram as 

passagens, com data e horário, bem como sua identificação até o menor nível taxonômico 

possível e arquivo fotográfico dos registros dos sistemas de coleta de dados implantados 

(câmera trap, armadilha de pegada etc.); b) os relatórios deverão sempre estar acompanhados 

da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais habilitados responsáveis 

por sua elaboração e pela identificação dos indivíduos. 

Prazo: Durante o período de 5 anos, contados da concessão da Licença de Operação.  

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de fevereiro/2021 e 

dezembro/2022, contendo as determinações da condicionante. Foi apresentada ART. 
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Em 25/09/2022, documento 53705921, foi apresentado os protocolos do 2º Relatório Anual de 

Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2021 e agosto/2022. Que contém as informações pertinentes ao cumprimento da 

condicionante. Foi apresentada ART. 

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 e agosto/2023.   Que contém as informações pertinentes ao cumprimento da 

condicionante. Foi apresentada ART. 

 

 

Condicionante: A condicionante está sendo cumprida. 

 

Condicionante 13: As carcaças de animais que não apresentarem risco biológico e não 

atenderem às especificações das cartas de aceite, emitidas pelas instituições de pesquisa, 

deverão ser destinadas, preferencialmente, para aterros sanitários ou empresas 

incineradoras, principalmente aquelas geradas nos hotspots, considerando ser esta 

destinação a opção ambientalmente mais adequada, conforme Memorando SEMAD/DATEN 

08/2021. Caso haja inviabilidade de atendimento à esta recomendação, o enterramento da 

carcaça poderá ocorrer, desde que devidamente justificado e atendendo a todas as 

especificações constantes no PGRS para este fim. 

Obs.: Considerando que a destinação para aterros sanitários e/ou incineradores pode implicar 

na necessidade de armazenamento temporário dos animais e trazer riscos de contaminação 

na sua manipulação, é indicado que as carcaças sejam acondicionadas em sacos individuais 

com capacidade e resistência compatíveis com o peso e identificados com símbolo de risco 

biológico. Caso não sejam imediatamente destinadas ao aterro sanitário ou empresa 

incineradora, as carcaças devem ser armazenadas em freezer à -18ºC até o momento do 

transporte. O cumprimento desta condicionante, bem como a apresentação da justificativa, 

deverá acontecer por meio do relatório a ser apresentado na condicionante 08 deste parecer. 

Prazo: Durante a vigência da Licença. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  
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No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna. Que contém as informações pertinentes ao 

cumprimento da condicionante. Foi apresentada ART.  

 

Em 25/09/2022, documento 53705921, foi apresentado os protocolos do 2º Relatório Anual de 

Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2021 e agosto/2022. Que contém as informações pertinentes ao cumprimento da 

condicionante. Foi apresentada ART. 

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 e agosto/2023.   Que contém as informações pertinentes ao cumprimento da 

condicionante. Foi apresentada ART. 

 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 14: Proceder adequado tratamento médico veterinário aos animais vítimas de 

atropelamento, no trecho sob sua concessão, devendo ser observado em relação aos animais 

silvestres: a) Após total reestabelecimento do animal silvestre, a CNG deverá solicitar ao IEF 

sua destinação, encaminhando para isso o prontuário do animal e alta médica veterinária 

devidamente preenchidos e assinados, nos termos da Resolução do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária – CFMVnº 1.321, de 24 de abril de 2020. b) Garantir transporte adequado 

do animal silvestre em conformidade ao estabelecido pelo IEF. c) Deverá constar no relatório 

anual, a listagem de atropelamentos na rodovia, os animais encaminhados à clínica ou 

hospital veterinário. 

 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, contendo informações sobre animais resgatados 

e Termos de Recebimento de Animal Silvestre. Foi apresentada listagem de animais 

atropelados.  
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No dia 27/02/2023, foi protocolado, via SEI 53705921, o 2º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, contendo informações sobre animais resgatados 

e Termos de Aceite de Animal Silvestre. Foi apresentada listagem de animais atropelados. 

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 e agosto/2023.   Foi apresentada listagem de animais atropelados. 

 

Conclusão: Efeito suspensivo. 

 

Condicionante 15: Arcar com os custos de manutenção do Centro de Triagem e Reabilitação 

de Animais Silvestres de Divinópolis (CETRAS), o que inclui alimentação, medicamentos, 

material hospitalar, sistemas de identificação para marcação de indivíduos, materiais de 

limpeza, contratação de clínica e/ou hospital veterinário para realização de procedimentos ou 

internações específicas e equipe de tratadores, nos termos definidos pelo Instituto Estadual 

de Florestas para ao recebimento de 3.000 animais silvestres por ano. 

 Prazo: 03 (três) anos, contados da assinatura de instrumento específico que deverá ser 

estabelecido entre o IEF e a Concessionária Nascente das Gerais 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

A empresa Concessionária da Rodovia MG 050 S/A. entrou com recurso para exclusão desta 

condicionante e não foi aceito conforme parecer 10 SEI 28196111. No presente momento, o 

mérito quanto à execução está sendo analisado pelo Parecer de Análise de Condicionante. 

 

Conclusão: Efeito suspensivo. 

 

Condicionante 16: Nos hotspots de atropelamento, implantar cercas de direcionamento, que 

consistem em telas de arame galvanizado fixadas à cerca da faixa de domínio a fim de impedir 

o acesso dos animais à rodovia. Apresentar relatório descritivo e fotográfico acompanhado de 

ART, contemplando as coordenadas geográficas de todos os pontos de hotspot. 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  
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No dia 12/08/2021, foi protocolado o documento SEI 33678923, solicitando prorrogação de 

prazo por mais 90 dias desta condicionante por causa da pandemia. Neste documento foi 

apresentado fotos com a execução do solicitado e notas fiscais de compra do material para 

cumprimento da condicionante. 

 

Em 26/08/2021 foi protocolado o documento SEI 34400180 com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 17: Instalar placas educativas constantes no Programa de Monitoramento, 

Resgate e Salvamento de Fauna Silvestre e Doméstica, inclusive com o número de telefone 

da Concessionária. Apresentar relatório descritivo e fotográfico acompanhado de ART, 

contemplando as coordenadas geográficas de todos os pontos das placas instaladas. 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 24/08/2021 e 09/09/2021, foram protocolados arquivos fotográficos via SEI  34255857 e 

34255835 demonstrando onde foram colocadas as placas educativas sobre a fauna com o 

número de telefone da Concessionária. Foi fornecido as coordenadas geográficas do ponto 

onde foram instaladas as placas. Foi apresentado a ART do Engenheiro Bruno Henrique Vila 

Nova Novais. 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

Condicionante 18: Instalar placas de advertência quanto à travessia de animais no início e 

no final dos trechos de hotspots. Apresentar relatório descritivo e fotográfico acompanhado de 

ART, contemplando as coordenadas geográficas de todos os pontos das placas instaladas. 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 24/08/2021 e 09/09/2021, foram protocolados arquivos fotográficos via SEI  34255857 e 

34255835 demostrando onde foram colocadas as placas da travessia de animais. Foi 
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apresentado as coordenadas do local onde instalou as placas. Foi apresentado a ART do 

Engenheiro Bruno Henrique Vila Nova Novais. 

 

Conclusão: Condicionantes cumprida. 

 

 

Condicionante 19: Implantar redutores de velocidade nos trechos de hotspots. Apresentar 

relatório descritivo e fotográfico acompanhado de ART, contemplando as coordenadas 

geográficas de todos os pontos de instalação dos redutores. 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 09/09/2021, foi protocolado arquivo fotográfico via SEI 34255835 mostrando os locais de 

redutores com as coordenadas geográficas. Foi apresentado a ART do Engenheiro Bruno 

Henrique Vila Nova Novais 

 

Conclusão: Condicionantes cumprida. 

 

 

Condicionante 20: Instalar câmeras trap nos dispositivos adaptados para a travessia de 

fauna (linhas de tudo seco) nos trechos km 220+800 ao km 221+250, km 227+770 ao km 

228+360 e km 229+680 ao km 230+290. Apresentar relatório descritivo e fotográfico 

acompanhado de ART, contemplando as coordenadas geográficas de todos os pontos de 

instalação. 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 26/08/2021, foi protocolado o documento SEI 34400180 com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Conclusão: Condicionantes cumprida. 
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Condicionante 21: Desenvolver, através do Programa de Comunicação Social, ações de 

conscientização aos usuários e à população lindeira quanto à importância da adoção de 

medidas como redução da velocidade e comunicação à CNG para atendimento ao animal 

atropelado, inclusive por meio das mídias sociais e imprensa. A comprovação deverá ocorrer 

por meio da condicionante 06. 

Prazo: Durante a vigência da licença de operação. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

 

Em 25/02/2022, foi protocolado o documento SEI 42863141 com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Em 27/02/2023, foi protocolado o documento SEI 61373893 com arquivo fotográfico 

comprovando o cumprimento desta condicionante. 

 

Em 26/02/2024, foi protocolado o documento SEI 82766009 com informações sobre a 

realização da capacitação referente ao manejo de fauna.  

 

Conclusão: A condicionante está sendo cumprida. 

 

Condicionante 22: Realizar capacitação periódica com os funcionários que trabalham 

diretamente com os aspectos relativos ao manejo de fauna. Apresentar lista de presença, 

relatório descritivo e fotográfico, acompanhado de ART. 

Prazo: Anualmente, durante a vigência da licença de operação. 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

 

Em 25/02/2022, foi protocolado o documento SEI 42866819 com Listas de presença 

referentes ao treinamento anual relativo ao manejo de fauna. Contudo não foi apresentado 

relatório descritivo e fotográfico. Foi apresentada a ART. 
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Em 26/09/2023, foi protocolado o documento SEI 53706127, de forma intempestiva, a Lista 

de presença referentes ao treinamento anual relativo ao manejo de fauna. Contudo, não foi 

apresentado relatório descritivo e fotográfico. Não foi apresentada a ART. 

 

Em 26/02/2024, foi protocolado o documento SEI 82766609 a Lista de presença referentes ao 

treinamento anual relativo ao manejo de fauna e relatório fotográfico. Contudo não foi 

apresentado relatório descritivo. Não foi apresentada a ART. 

 

 

Conclusão: Condicionante descumprida. 

 

Condicionante 23: Executar o Programa de Monitoramento, Resgate e Salvamento de Fauna 

Silvestre e Doméstica, com entrega de relatórios anuais, conforme o termo de referência da 

SEMAD.  

Prazo: Durante a vigência da licença de operação. 

• Apresentar relatórios parciais anuais das atividades realizadas no Programa de 

Monitoramento, Resgate e Salvamento de Fauna Silvestre e Doméstica 

• Apresentar relatório final consolidado referente ao período de execução do Programa 

de Monitoramento, Resgate e Salvamento de Fauna Silvestre e Doméstica. Prazo: 60 dias 

após o vencimento desta autorização. 

 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de janeiro a dezembro de 

2021.  

 

No dia 26/09/2023, foi protocolado, via SEI 53705921, o 2º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de setembro/2021 a 

agosto/2022.  

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 a agosto/2023. 
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Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

 

Condicionante 24: Realizar monitoramento de fauna ao longo da MG-050 (do KM 57+600 

até 402+000), BR-491 (do KM 0+000 até 4+700) e BR265 (do KM 637+200 até 659+500) em 

um total de 371,35 KM direcionado especificamente para identificação das espécies e dos 

trechos com maior frequência de travessia e atropelamento da fauna silvestre. Deve ser 

apresentando plano de monitoramento baseado, inclusive, em metodologias já consagradas 

sobre o tema, precisando-se equipe, equipamentos e esforço de verificação, além do número 

de profissionais envolvidos e cronograma de execução. Com objetivo de também auxiliar no 

monitoramento, inserir no Plano de Comunicação da Concessionária e realizar campanhas 

informativas e orientativas alertando sobre o atropelamento de animais silvestres no trecho 

concessionado, e da importância de reportar os eventos de atropelamento à Concessionária 

por meio do canal de comunicação 0800 ou utilizando aplicativo específico para essa 

finalidade. O monitoramento deverá ser especialmente fortalecido nas áreas de maiores 

concentrações de remanescentes de vegetação nativa na área de influência direta do 

empreendimento, especialmente na zona de amortecimento de UCs de proteção integral. A 

metodologia de monitoramento deverá ser aprovada pelo Órgão Ambiental competente. 

Prazo: Apresentação ao Órgão Ambiental do plano de monitoramento: 135 (cento e trinta e 

cinco) dias após concessão da LOC.  

Implantação e duração do monitoramento: Início imediato após aprovação da metodologia 

pelo Órgão Ambiental com duração de três (03) anos. 

A realização de campanhas informativas e orientativas alertando sobre o atropelamento de 

animais silvestres no trecho concessionado, por meio do canal de comunicação 0800 ou uso 

de aplicativo, deve ser mantida ao longo da vigência da Licença de Operação. 

 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF:  

 

Em 08/07/2021, de forma tempestiva, foi protocolado, via SEI 32042498, o Programa de 

Monitoramento, Resgate e Salvamento de Fauna Silvestre e Doméstica. Não houve resposta 

do órgão ambiental quanto a aprovação da metodologia de monitoramento. 

O programa de monitoramento tem sido executado e os relatórios têm sido entregues 

anualmente: 
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No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de janeiro a dezembro de 

2021.  

 

No dia 26/09/2023, foi protocolado, via SEI 53705921, o 2º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de setembro/2021 a 

agosto/2022.  

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 a agosto/2023. 

  

Conclusão: Condicionante cumprida. 

 

 

Condicionante 25: Após 12 (doze) meses (período seco e chuvoso) de monitoramento 

estabelecido na condicionante anterior, apresentar estudo indicando às adequações 

necessárias a serem feitas nas passagens de fauna e estruturas complementares já 

implantadas, e construção de novas outras (caso seja necessário), estabelecendo locais e 

tipologia das passagens e cronograma de execução das obras. Além dos resultados 

preliminares do monitoramento para a escolha das modalidades das passagens de fauna, 

deverão ser considerados os trabalhos científicos publicados sobre o tema, avaliando a 

eficiência das diferentes tipologias. O estudo deverá ser aprovado pelo Órgão Ambiental 

competente. 

Prazo: Apresentação do estudo e cronograma de implantação das estruturas das passagens 

de fauna: 120 (cento e vinte) dias após o final de 12 (doze) meses de monitoramento da 

travessia e atropelamento. 

Implantação das estruturas das passagens: de acordo com cronograma aprovado pelo Órgão 

Ambiental. 

 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

No dia 26/09/2023, foi protocolado, via SEI 53705921, o empreendimento apresentou o 2º 

Relatório Anual de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao 

período de setembro/2021 a agosto/2022. O relatório contém informações sobre as passagens 

de fauna já implantadas e são apresentadas as principais informações sobre os animais que 

utilizaram as passagens de fauna no período analisado. 
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No entanto, as informações requeridas na condicionante não foram abordadas no relatório 

apresentado e a condicionante foi protocolada em prazo superior ao determinado, isto é maior 

do que “120 (cento e vinte) dias após o final de 12 (doze) meses de monitoramento da 

travessia e atropelamento.” 

 

Conclusão: Condicionante descumprida. 

 

 

Condicionante 26: Fazer monitoramento das passagens de fauna e estruturas 

complementares, caso os estudos da condicionante anterior indiquem a sua necessidade, 

implantadas ao longo de todo trecho concessionado para verificação de sua eficiência, sempre 

contemplando um ciclo hidrológico completo, para possibilitar a comparação entre os 

resultados. Observação: a) os relatórios deverão conter a listagem dos animais que utilizaram 

as passagens, com data e horário, bem como sua identificação até o menor nível taxonômico 

possível e arquivo fotográfico dos registros dos sistemas de coleta de dados implantados 

(câmera trap, armadilha de pegada etc.); b) os relatórios deverão sempre estar acompanhados 

da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais habilitados responsáveis 

por sua elaboração e pela identificação dos indivíduos. 

Prazo: 05 (cinco) anos a partir da conclusão da implantação de cada passagem. 

 

Documentos protocolados na SUPRAM ASF: 

 

No dia 25/02/2022, foi protocolado, via SEI 42866691, o 1º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de janeiro a dezembro de 

2021. O relatório contém as informações determinadas na condicionante. 

 

No dia 26/09/2023, foi protocolado, via SEI 53705921, o 2º Relatório Anual de Monitoramento 

de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de setembro/2021 a 

agosto/2022. O relatório contém as informações determinadas na condicionante. 

 

No dia 11/10/2023, por meio do protocolo SEI 75090379, foi apresentado o 3º Relatório Anual 

de Monitoramento de Atropelamentos e Passagens de Fauna, referente ao período de 

setembro/2022 a agosto/2023. 

 

Conclusão: Condicionante cumprida. 
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Resumo do Cumprimento das Condicionantes da LOC 

Sendo assim, as condicionantes nº 1, 2, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12,13, 16,17, 18, 19, 20, 21, 23, 24 

e 26 foram cumpridas ou estão sendo cumpridas. 

As condicionantes 9,14 e 15 possuem efeito suspensivo em decorrência da solicitação de 

alteração/exclusão de condicionantes solicitada pelo empreendimento. 

As condicionantes 3, 4, 22 e 25 foram descumpridas.  

Diante do acima exposto, foi lavrado o auto de infração - AI nº 378358/2024 por 

descumprimento de condicionante aprovada no parecer único, conforme previsto no Decreto 

47.383/2018, em desfavor do empreendimento Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. 
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4. DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

Inicialmente, é essencial e cumpre salientar que a atual equipe interdisciplinar 

da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São Francisco (URA ASF) órgão 

integrante da Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM), ratifica expressamente os 

termos da análise de mérito e o conteúdo do Parecer SEMAD/SUPRAM ASF nº 36/2022 

(documento SEI nº 45570565) cuja íntegra segue em anexo, elaborada por equipe 

interdisciplinar de vários profissionais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, tanto da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(SEMAD), quanto do Instituto Estadual de Florestas (IEF). 

O parecer de análise recursal mencionado deve ser ajustado apenas no ponto que 

versa sobre o não conhecimento do recurso, em respeito à decisão judicial mencionada nos 

documentos SEI nº 98321943 e 9832212, peticionados no processo SEI relacionado de nº 

1370.01.0015378/2021-3, e conforme processo SEI nº 1080.01.0066400/2023-76, que 

determinou que o recurso hierárquico seja encaminhado para decisão da Câmara Normativa 

Recursal (CNR) do Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), nos termos do art. 8º 

do Decreto Estadual nº 46.953/2016, sendo aplicado o efeito suspensivo até a decisão (CNR). 

Desta forma, a defesa e posição a seguir se trata de citação expressa da detalhada 

análise e dos argumentos já realizados e trazidos de forma completa por membros da SEMAD 

e IEF, conforme Parecer nº 36/2022 (documento SEI nº 45570565), aos quais esta equipe da 

Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM) concorda e ratifica: 

 

4.1 DA REVISÃO DA CONDICIONANTE Nº 09 

 
 
Quanto ao pedido de revisão da condicionante nº 09, observa-se que esta ficou 

definida da seguinte forma: 

 

 

Promover, pelos meios disponíveis, além do reforço às campanhas de 

conscientização, a manutenção da integridade das cercas delimitadoras da faixa 

de domínio da rodovia nas zonas rurais, inclusive por meio de programas de 

incentivo aos pequenos proprietários, de modo a garantir uma efetiva mitigação dos 

atropelamentos da fauna. Deverá ser apresentado anualmente relatório descritivo 
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e fotográfico georreferenciado das ações realizadas, com menção da localização 

das eventuais cercas reparadas. 

Prazo: Durante a vigência da licença. 

 

Em sua argumentação a Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. trouxe a situação 

de que a condicionante teria a conotação quanto a palavra incentivo descrito na 

condicionante, como sendo de caráter financeiro, para com os proprietários rurais 

das adjacências da Rodovia. 

 

Contudo, não é esse o propósito da condicionante sendo uma obrigação geral para 

promoção de ações concretas que gerem resultados eficazes para mitigação dos 

atropelamentos da fauna. 

 

Apesar da Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. (AB Nascentes) alegar que 

conscientiza a população lindeira quanto aos cuidados com os animais para evitar 

que os mesmos acessem a rodovia como com o projeto denominado “Segura o 

Bicho”, a concessionária parte do princípio que as atividades e cuidados de 

contenção e guarda dos animais são de estrita responsabilidade do proprietário. 

 

No entanto, nos termos da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que 

dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências, em seu art. 

6º parágrafo primeiro está previsto que: 

 

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 

adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido 

nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 

na sua prestação e modicidade das tarifas. (Lei Federal nº 8.987/1995) 

 

Ressalta-se ainda o art. 14 da Lei 8.078 (Código de Defesa do Consumidor), de 11 

de setembro de 1990, que estabelece: 

 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
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§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o 

consumidor dele pode esperar (…) (Lei Federal nº 8.078/1990 - Código 

de Defesa do Consumidor) 

 

Isto quer dizer que, ao cobrar do usuário, na forma de pedágio, os serviços 

prestados, a concessionária deve garantir um serviço adequado, eficiente e seguro.  

 

Assim, independentemente da obrigação do proprietário de áreas lindeiras às 

rodovias de contenção dos seus animais para evitar que invadam as pistas de 

rolamento, é de responsabilidade da concessionária garantir a segurança dos 

usuários da rodovia impedindo as colisões com a fauna. 

 

Neste sentido, além do reforço às campanhas de conscientização, é necessário 

que a AB Nascentes garanta, por qualquer outros meios disponíveis, a 

manutenção da integridade do cercamento das propriedades limítrofes as rodovias, 

inclusive por meio de programas de incentivo aos pequenos proprietários, mas que 

o incentivo para a adoção de determinados comportamentos pressupõe apenas 

ações, pelos meios disponíveis, isto é, os meios possíveis para a Concessionária 

como um estímulo a consecução do resultado de redução de atropelamentos. 

 

Assim, vale ressaltar que a finalidade da referida condicionante, não é de realizar 

fomento no sentido de incentivo financeiro a proprietários rurais às margens da 

rodovia. O que se busca garantir na referida condicionante é apenas que a 

Concessionária zele pela proteção e segurança da rodovia, na medida que em suas 

ações para com os proprietários rurais, independente, da forma como por meio dos 

programas Segura Bicho ou outros, tenha efetividade quanto ao cercamento das 

áreas junto a rodovia, com ações que demonstrem resultados efetivos, e que 

possuam indicadores de resultado eficazes, isto é, não apenas com ações de meio, 

mas com ações com foco nos resultados favoráveis a esse aspecto. 

 

Portanto, caso a empresa demonstre a realização de ações diversas, pelos meios 

disponíveis, e demonstre que a manutenção do cercamento está sendo efetivada 

e produzindo resultados positivos, a condicionante será considerada como 

cumprida oportunamente quando da análise das referidas condicionantes pela 

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco (SUPRAM 

ASF), nos termos da atribuição do Decreto Estadual nº 47.787/2019. 

 

Assim, não procede a argumentação do empreendimento, pois a condicionante 

imposta não tem como objetivo compensar um impacto econômico de qualquer 

grau ou forma, assim como também não transferiu ônus de deficiências dos 
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serviços públicos da infraestrutura local à Concessionária, uma vez que guarda 

nexo com o impacto socioambiental causado pela atividade explorada, 

notadamente o atropelamento de fauna silvestre e doméstica com possibilidade de 

vítimas humanas. 

 

Desse modo, ao cobrar o pedágio do usuário, a concessionária deve garantir um 

serviço adequado, eficiente e seguro. 

 

Assim, independentemente da obrigação do proprietário, de áreas lindeiras às 

rodovias, de contenção dos seus animais para evitar que invadam as pistas de 

rolamento, é de responsabilidade da concessionária garantir a segurança dos seus 

usuários impedindo as colisões com a fauna. 

 

 

4.2 DA REVISÃO DA CONDICIONANTE Nº 14 

 

Com relação à revisão da condicionante 14, verifica-se que a mesma restou 

estabelecida da seguinte forma: 

 

Proceder adequado tratamento médico veterinário aos animais vítimas de 

atropelamento, no trecho sob sua concessão, devendo ser observado em relação 

aos animais silvestres: a) Após total reestabelecimento do animal silvestre, a CNG 

deverá solicitar ao IEF sua destinação, encaminhando para isso o prontuário do 

animal e alta médica veterinária devidamente preenchidos e assinados, nos termos 

da Resolução do Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV n. 1.321, de 

24 de abril de 2020. b) Garantir transporte adequado do animal silvestre em 

conformidade ao estabelecido pelo IEF. c) Deverá constar no relatório anual, a 

listagem de atropelamentos na rodovia, os animais encaminhados à clínica ou 

hospital veterinário. 

Prazo: Durante a vigência da licença. 

 

Em relação à alegação da empresa de cumprimento da Condicionante nº 22 do 

TAC/ASF nº 38/2017, que previa que após o tratamento dos animais silvestres nas 

clínicas veterinárias contratadas estes seriam encaminhamento ao Centro de 

Triagem de Animais Silvestres (Cetas), verificamos que há um entendimento 

equivocado por parte do empreendimento no que se refere à obrigação posta de 

tratamento dos animais. Isto porque, conforme já mencionado no Parecer Técnico 

IEF/GCSIL nº. 8/2020 (SEI 17200545), que embasou o Parecer Único 

0296637/2020 da Licença de Operação Corretiva pela Superintendência Regional 

de Meio Ambiente Alto São Francisco, a CNG tentou entregar, em três ocasiões 
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distintas, três animais da fauna silvestre que tinham sido atendidos 

emergencialmente na clínica veterinária contratada pelo empreendimento, no 

entanto ainda exigiam cuidados médico-veterinário como alimentação forçada e 

outros procedimentos clínicos necessários à recuperação do animal durante o 

período pós-operatório. 

 

O primeiro deles, um espécime de Cariama cristata (seriema), o IEF se viu obrigado 

em receber o animal, no Cetas Belo Horizonte, mesmo sem alta médica-veterinária, 

para evitar mais danos à saúde do animal com seu retorno à clínica veterinária 

contratada pela CNG, localizada no município de São Sebastião do Paraíso. O 

animal foi entregue com ferida aberta, que apesar do tratamento pelos veterinários 

do IEF não cicatrizava, vindo a óbito, um mês depois de sua entrega. 

 

O outro animal, um espécime de Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-bandeira), 

apesar do empreendimento ter sido orientado, por mais de uma vez pelo IEF, sobre 

a necessidade do total restabelecimento do indivíduo, situação que deveria ser 

comprovada com a apresentação do prontuário do animal e a alta médica-

veterinária, a CNG desconsiderou o procedimento e, novamente, tentou entregar 

ao Cetas Belo Horizonte o tamanduá, sem o laudo de alta médica ou qualquer 

registro sobre o tratamento realizado. 

 

O terceiro animal, também um espécime de Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-

bandeira), foi entregue pelo próprio veterinário da clínica contratada ao Centro de 

Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres em Patos de Minas, com claudicação, 

devido à consolidação incorreta, durante o período que ficou sob a 

responsabilidade da clínica veterinária contratada, da fratura no fêmur esquerdo. 

Em função do encurtamento do membro pélvico e elevado risco de 

desenvolvimento de artrose e dor crônica o animal teve que ser destinado pelo IEF 

para o cativeiro. 

 

Vale ressaltar que no âmbito do licenciamento, quer seja durante a implantação ou 

operação do empreendimento ou atividade, o empreendedor é responsável por 

todo o ônus do tratamento de qualquer agravo à saúde do animal e sua reabilitação, 

bem como do transporte para a destinação final. Neste sentido ressaltamos que 

compete, exclusivamente, ao órgão ambiental a decisão pelo destino final dos 

animais silvestres, bem como a emissão da autorização de transporte dos animais 

silvestres reabilitados para soltura ou, quando da impossibilidade de soltura, para 

algum empreendimento de uso e manejo de fauna em cativeiro devidamente 

autorizado pelos órgãos ambientais, como por exemplo, zoológico ou 

mantenedouro. 
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Tais obrigações estão postas na Instrução Normativa Ibama nº 146, de 10 de 

janeiro de 2007, que estabelece os critérios para procedimentos relativos ao 

manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e 

destinação) em áreas de influência de empreendimentos e atividades consideradas 

efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao 

licenciamento ambiental, bem como na Resolução Conama nº 489, de 26 de 

outubro de 2018, que define as categorias de uso e manejo de fauna silvestre em 

cativeiro e estabelece critérios gerais para a sua autorização. Ressalta-se que esta 

Resolução Conama também estabelece que o transporte de animais vivos para 

empreendimentos de fauna silvestre em cativeiro depende de prévia anuência do 

órgão ambiental estadual, neste caso o IEF. 

 

Destarte a apresentação do prontuário e da alta médica previstos na condicionante 

não visa à contestação, por parte do IEF, se o animal está totalmente restabelecido, 

mas sim a comprovação documental da situação do indivíduo, emitida pelo 

profissional competente nos termos da Resolução do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária – CFMV nº 1.321, de 24 de abril de 2020, quanto à 

necessidade de reabilitação e aptidão ou não à soltura. Estes documentos 

subsidiarão a decisão do IEF quanto a destinação final do indivíduo. 

 

Diante disso, a fim de se evitar interpretações equivocadas quanto à obrigação da 

CNG, que é garantir que o animal receba todo o tratamento necessário ao seu 

completo restabelecimento para destinação final, seja soltura ou cativeiro definitivo, 

o posicionamento da equipe interdisciplinar da SEMAD/IEF é pela manutenção da 

condicionante da forma estabelecida e aprovada pelo COPAM. 

 

 

4.3 DA EXCLUSÃO DA CONDICIONANTE Nº 15 

 

Em relação à revisão da condicionante 15, verifica-se que a mesma ficou 

estabelecida da seguinte forma: 

 

Arcar com os custos de manutenção do Centro de Triagem e Reabilitação de 

Animais Silvestres de Divinópolis (CETRAS), o que inclui alimentação, 

medicamentos, material hospitalar, sistemas de identificação para marcação de 

indivíduos, materiais de limpeza, contratação de clínica e/ou hospital veterinário 

para realização de procedimentos ou internações específicas e equipe de 

tratadores, nos termos definidos pelo Instituto Estadual de Florestas para o 

recebimento de 3.000 animais silvestres por ano. 
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Prazo: 03 (três) anos, contados da assinatura de instrumento específico que deverá 

ser estabelecido entre o IEF e a Concessionária Nascente das Gerais. 

 

Em relação ao mérito da condicionante 15 quanto ao impacto à fauna, vale destacar 

que não pode ser afastada a responsabilidade da empresa quanto às medidas 

mitigadoras da atividade objeto de licenciamento ambiental pelo o serviço de 

transporte e melhoramentos da Rodovia MG 050. 

 

Verifica-se que o objeto do presente processo se refere à Parceria Público Privada 

(PPP), prevista na Lei 8.987/1995 e na Lei nº 11.079/2004, consistente em uma 

concessão patrocinada da Rodovia MG 050 para a empresa concessionária, isto é, 

a Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. (AB Nascentes, considerando o art. 14, 

I, da Lei 10.233/2001). 

 

A empresa Concessionária da Rodovia tem obrigações claras quanto à proteção 

da fauna por disposição normativa específica no art. 6º da Resolução SEMAD nº 

1.875/2013, que dispõe sobre procedimentos a serem aplicados pela Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD no 

licenciamento ambiental das rodovias estaduais, sendo, portanto, dever da parte 

que busca o licenciamento ambiental atender suficientemente os requisitos 

delineados na referida norma: 

 

Art. 6º O estudo ambiental deverá considerar as interações entre os 

meios biótico, físico e socioeconômico, e ser composto por um 

diagnóstico ambiental, pelo levantamento do passivo ambiental 

rodoviário e pelos seguintes programas e planos, quando couber: 

I - Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de Processos 

Erosivos; 

II - Programa de Monitoramento de Fauna; 

III - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; 

IV - Programa de Mitigação dos Passivos Ambientais; 

V - Programa de Gerenciamento de Riscos e Planos de Ação de 

Emergência -PAE; 

VI - Programa de Educação Ambiental e Programa Comunicação Social; 

VII - Plano de Gestão Ambiental. (Resolução nº 1.875/2013 SEMAD) 

 

O dever de proteção ao Meio Ambiente que atingiu status de direito fundamental 

pela Constituição Federal de 1988 não pode ser desconsiderado, sendo que ações 

com relação à fauna estão incluídas nesse aspecto da proteção ambiental, cuja 
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obrigação e dever de proteção é tanto do poder público, quanto dos particulares, 

como no caso da Concessionária da Rodovia MG 050 S.A., ainda mais quanto esta, 

presta serviço público por contrato administrativo decorrente de Parceria Pública 

Privada e cuja concessão deixa clara sua responsabilidade quanto aos aspectos 

ambientais concernentes à rodovia, nos termos do art. 225, §1º, I, II e VII, da 

Constituição Federal de 1988, e nos termos do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 

5.197/1967: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do 

País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 

material genético; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

(Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 

criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua 

utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. (Lei Federal nº 

5.197/1967) 

 

Ademais, há de salientar que da atividade objeto do licenciamento ambiental se 

verificam inclusive impactos em espécies ameaçadas de extinção que por vezes 

são atropeladas conforme verificado nos estudos dos autos, sendo dever a adoção 

de medidas suficientes para assegurar a proteção dessas espécies que detém 

caráter especial protetivo, conforme disposto na Deliberação Normativa nº 

147/2010 do COPAM e Portaria 444/2014 do MMA. 

 

Outrossim, vale enfatizar que na análise do processo de licenciamento pela equipe 

interdisciplinar deste Órgão Ambiental foram solicitados e analisados o 
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Inventariamento da Fauna, o Plano de Resgate e Salvamento e o Plano de 

Monitoramento de Fauna, que devem atender as disposições da Instrução 

Normativa 146/2007 do IBAMA, de modo a atender proteção da fauna. 

 

Assim sendo, vale ressaltar que a exigência da existência de um CETRAS para os 

impactos concernentes à fauna é normativamente prevista no art. 13, I e art. 14, II, 

da Instrução Normativa nº 146/2007 do IBAMA, como parte integrante do Plano de 

Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna, conforme segue: 

 

Art. 13. O Programa de Resgate de Fauna deverá conter: 

I - descrição da estrutura física, incluindo croqui das instalações 

relacionadas ao Programa de Resgate, suas localizações e vias de 

acesso. Quando necessária, deverá estar prevista a instalação de 

centro de triagem, onde os animais ficarão temporariamente 

alojados; 

II - descrição e quantificação dos equipamentos utilizados; 

III - composição das equipes de resgate, incluindo currículo dos 

responsáveis técnicos. Para a definição do número de equipes (incluindo 

equipe de apoio), deverão ser considerados os dados referentes à 

velocidade do desmatamento ou regime de enchimento do reservatório 

e acessos existentes. O número de equipes de resgate deverá ser 

compatível com a área total do ambiente a ser suprimido; 

IV - programa do curso de capacitação pessoal para a equipe de resgate; 

V - plano específico de desmatamento que deverá direcionar o 

deslocamento da fauna e auxiliar na execução do resgate, utilizando 

dispositivos que limitem a velocidade de desmatamento e favoreçam a 

fuga espontânea da fauna. 

VI - destinação pretendida para cada grupo taxonômico da fauna 

resgatada, prevendo a remoção dos animais que poderão ser relocados 

para áreas de soltura previamente estabelecidas de acordo com o art. 

9º, inciso V ou encaminhados para centros de triagem, zoológicos, 

mantenedouros, criadouros ou ainda destinados ao aproveitamento do 

material biológico em pesquisas, coleções científicas ou didáticas; 

VII - detalhamento da captura, triagem e dos demais procedimentos a 

serem adotados para os exemplares coletados, vivos ou mortos, 

informando o tipo de identificação individual (marcação duradoura 

consagrada na literatura científica), registro e biometria. (Instrução 

Normativa nº 146/2007 do IBAMA) 
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Ademais, a norma citada, que é válida e aplicável para vários tipos de 

empreendimento, no que tange a proteção da fauna, inclusive para rodovias, prevê 

ainda que é de responsabilidade do empreendedor a construção e manutenção do 

Centro de Triagem (CETRAS), conforme segue: 

 

Art. 14. O centro de triagem da fauna silvestre deverá apresentar 

instalações para manutenção temporária dos animais resgatados 

(viveiros, terrários, tanques, caixas, recintos, dentre outros); sala 

para recepção e triagem; sala para realização de procedimentos 

clínicos veterinários; local com equipamento adequado à 

manutenção do material biológico, ao preparo dos alimentos e à 

realização de assepsia do material a ser utilizado com os animais. 

I - o número de instalações a serem construídas, bem como suas 

dimensões e características, será baseado no levantamento das 

espécies registradas e no tamanho da área de influência do 

empreendimento; 

II - a responsabilidade da implantação e manutenção do centro de 

triagem é de responsabilidade do empreendedor. (Instrução 

Normativa nº 146/2007 do IBAMA) 

 

Assim sendo, não é correto afirmar que não há fundamento para exigir um CETRAS 

para o empreendimento da Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. 

 

Nesse sentido, verificada a admissibilidade e legitimidade pela fundamentação 

supramencionada do órgão ambiental licenciador de exigir a implantação e 

operação de CETRAS que deveria a princípio ser próprio e específico da empresa, 

há ainda a disposição normativa do art. 28, caput, §2º e §3º, todos Decreto Estadual 

nº 47.383/2018 e art. 27, §2º, e art. 28, ambos da Deliberação Normativa nº 

217/2017 do COPAM, que também corroboram como fundamentação para o 

estabelecimento de obrigações por meio de condicionantes, com a devida 

justificação técnica e demonstração da correlação com os impactos ambientais 

relacionados à atividade/empreendimento objeto do licenciamento ambiental: 

 

 

Das Condicionantes Ambientais 

 

Art. 28 - O gerenciamento dos impactos ambientais e o 

estabelecimento de condicionantes nas licenças ambientais deve 

atender à seguinte ordem de prioridade, aplicando-se em todos os 

casos a diretriz de maximização dos impactos positivos, bem como 
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de evitar, minimizar ou compensar os impactos negativos da 

atividade ou empreendimento: 

I - evitar os impactos ambientais negativos; 

II - mitigar os impactos ambientais negativos; 

III - compensar os impactos ambientais negativos não mitigáveis, 

na impossibilidade de evitá-los; 

IV - garantir o cumprimento das compensações estabelecidas na 

legislação vigente. 

§ 1º - Caberá ao órgão ambiental licenciador monitorar, acompanhar e 

fiscalizar os licenciamentos aprovados e suas condicionantes. 

§ 2º - A fixação de condicionantes poderá estabelecer condições 

especiais para a implantação ou operação do empreendimento, 

bem como garantir a execução das medidas para gerenciamento 

dos impactos ambientais previstas neste artigo. 

§ 3º - As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 

fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a 

relação direta com os impactos ambientais da atividade ou 

empreendimento, identificados nos estudos requeridos no 

processo de licenciamento ambiental, considerando os meios 

físico, biótico e socioeconômico, bem como ser proporcionais à 

magnitude desses impactos. (Decreto Estadual nº 47.383/2018) 

 

 

Art. 27 – O gerenciamento dos impactos ambientais e o 

estabelecimento de condicionantes nas licenças ambientais deve 

atender à seguinte ordem de prioridade, aplicando-se em todos os 

casos a diretriz de maximização dos impactos positivos, bem como de 

evitar, minimizar ou compensar os impactos negativos da atividade ou 

empreendimento: 

I – evitar os impactos ambientais negativos; 

II – mitigar os impactos ambientais negativos; 

III – compensar os impactos ambientais negativos não mitigáveis, 

na impossibilidade de evitá-los; 

IV – garantir o cumprimento das compensações estabelecidas na 

legislação vigente. 

§1º – Caberá ao órgão ambiental licenciador monitorar, acompanhar e 

fiscalizar os licenciamentos aprovados e suas condicionantes. 

§2º – A fixação de condicionantes poderá estabelecer condições 

especiais para a implantação ou operação do empreendimento, 
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bem como garantir a execução das medidas para gerenciamento 

dos impactos ambientais previstas neste artigo. 

 

Art. 28 – As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas 

de fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que 

aponte a relação direta com os impactos ambientais da atividade ou 

empreendimento identificados nos estudos requeridos no 

processo de licenciamento ambiental, considerando os meios 

físico, biótico e socioeconômico, bem como ser proporcionais à 

magnitude desses impactos. 

 

Assim sendo, existindo proporcionalidade entre os impactos atinentes à fauna no 

que tange a atividade objeto de licenciamento ambiental é legítima a exigibilidade 

para com a empresa da obrigação de manutenção de um CETRAS próprio para o 

trato com relação ao impacto da fauna, conforme a Instrução Normativa nº 

146/2007 do IBAMA, Decreto Estadual nº 47.383/2018 e Deliberação Normativa nº 

217/2017 do COPAM. 

 

Contudo, uma vez que a empresa não implementou um CETRAS próprio e 

considerando o histórico dos Inquéritos Civis instaurados pelo Ministério Público de 

Minas Gerais nº 0261.13.000026-6, de 22 de janeiro de 2013, e nº 0223.12.000719-

8, de 20 de maio de 2014, conforme a Nota Técnica nº 6/IEF/GCSIL/2021 

(39056797) como uma alternativa foi condicionado no Parecer Único nº SEI 

26331702 a colaboração da Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. 

 

Nesse sentido, considerando que o CETRAS ao qual a Concessionária da Rodovia 

MG 050 S.A. irá colaborar resultará recuperação e busca de reinserção dos 

espécimes da fauna em seu ambiente natural, que em sua unidade em Divinópolis 

está a cargo do Instituto Estadual de Florestas (IEF) é um setor da regional URFBio 

Centro Oeste da referida autarquia, nos termos do art. 38 e art. 41 do Decreto 

Estadual nº 47.892/2020, que estabelece o regulamento do Instituto Estadual de 

Florestas (IEF), verificado que a ação delineada na condicionante tem como 

enfoque uma ação colaborativa e proporcional ao impacto, e não se confunde com 

terceirização do serviço público do CETRAS, demonstrada a correlação do impacto 

de responsabilidade da empresa, com a colaboração prestada, e demonstrado o 

protagonismo do Instituto Estadual de Florestas (IEF) na realização das atividades 

de serviço público do CETRAS/IEF, verifica-se a legitimidade da obrigação 

estabelecida pelo COPAM. 

 

Posicionamento de respeitável doutrina corrobora o exposto, conforme segue: 
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A mitigação é conhecida por tentar evitar os impactos adversos, em 

primeiro lugar. Se isso não for possível, busca-se reduzir os impactos 

negativos, o que inclui ações de retificação e recuperação do dano. Por 

fim, se após a redução ou retificação restarem impactos residuais, a 

solução e a compensação. O impacto residual é o critério por excelência 

da incidência da compensação, pois é ele, aquilo que resta depois de 

buscar evitar e reduzir impactos - que se objetiva neutralizar. Essa 

sequência é conhecida como hierarquia de mitigação. 

(...) 

As condicionantes não podem ser utilizadas para delegar ou terceirizar 

a função pública, embora admitam-se colaborações. (BIM, Eduardo. 

Licenciamento ambiental. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 

235/236 e p. 255) 

 

A proporcionalidade da medida estabelecida por condicionante e a vinculação 

direta com os impactos causados pelo empreendimento são requisitos necessários 

também para alinhamento com o disposto na Lei Federal nº 13.874/2019 (Lei de 

Liberdade Econômica): 

 

Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para 

o desenvolvimento e o crescimento econômico do País, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 

(...) 

XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória 

abusiva, em sede de estudos de impacto ou outras liberações de 

atividade econômica no direito urbanístico, entendida como aquela que: 

(...) 

b) requeira medida que já era planejada para execução antes da 

solicitação pelo particular, sem que a atividade econômica altere a 

demanda para execução da referida medida; 

c) utilize-se do particular para realizar execuções que compensem 

impactos que existiriam independentemente do empreendimento ou da 

atividade econômica solicitada; 

d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou 

situação além daquelas diretamente impactadas pela atividade 

econômica; ou 

e) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada 

como meio de coação ou intimidação; e (Lei Federal nº 13.874/2019) 
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Assim sendo, em que pese existir demanda atinente a proteção de fauna que seja 

geral para várias áreas na região Centro Oeste e então de atribuição e 

responsabilidade do Instituto Estadual de Florestas (IEF), é inegável que há 

correlação de impacto dos atropelamentos ocorridos na Rodovia MG 050 em 

específico e que são de responsabilidade da Concessionária. 

 

Se esta é responsável por gerir a rodovia, e os impactos ambientais a ela 

correlacionados, como pretender não realizar medidas referentes aos 

atropelamentos ocorridos naquela Rodovia? 

 

Observa-se que a alínea "b" do inciso XI, do art. 3º, da Lei Federal nº 13.874/2019 

prevê que seria condicionante abusiva medida sem que a atividade econômica 

altere a demanda para a execução da referida medida. Contudo, há impacto direto 

das atividades objeto do licenciamento ambiental da rodovia nos atropelamentos. 

A gestão da rodovia por parte da Concessionária preconiza a responsabilidade 

pelos impactos ambientais vinculados à rodovia. 

 

Assim sendo, existindo a correlação do impacto do atropelamento dos animais 

silvestres pela Rodovia, ao qual, a concessionária, tem responsabilidade por gerir 

os aspectos de gestão ambiental a ela relacionadas, observa-se que a questão de 

colaborar com o CETRAS na medida do impacto não está em desconformidade 

com a legislação. 

 

Por sua vez, a colaboração no CETRAS não incide na hipótese da alínea "c" do 

inciso XI, do art. 3º, da Lei Federal nº 13.874/2019, para utilização do particular 

para executar ações de compensação de impactos que existem independente do 

empreendimento. A medida de colaboração com o CETRAS no que tange os 

impactos dos atropelamentos diretamente vinculados a rodovia, portanto, não 

podem ser considerados como alheios ao empreendimento, já que é um impacto 

correlacionado diretamente ao mesmo. 

 

Da mesma forma a alínea "d" do inciso XI, do art. 3º, da Lei Federal nº 13.874/2019, 

veda medida que exija a prestação de obrigação alheia à área ou situação da 

atividade econômica. Assim sendo, a Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. 

poderá sim colaborar com o CETRAS no que disser respeito ao impacto direto e 

vinculado a rodovia e seus atropelamentos. 

 

Por fim, no que tange a alínea "e" do inciso XI, do art. 3º, da Lei Federal nº 

13.874/2019, é exigível a contribuição e colaboração da Concessionária com 

relação aos atropelamentos que sejam vinculados à Rodovia, e, 
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proporcionalmente, a esses impactos/atropelamentos ocorridos, e que necessitem 

do tratamento e encaminhamento ao CETRAS para busca de recuperação e 

reinserção do animal de volta ao seu ambiente. 

 

Nesse sentido, considerando que a Concessionária da Rodovia MG 050 S.A. tem 

responsabilidade pela gestão ambiental relacionada à rodovia que gere por 

obrigação contratual decorrente da Parceria Público-Privada (PPP), não é legítimo 

buscar afastar a sua atuação na proporção de um impacto que seja claramente de 

responsabilidade sua pela gestão da rodovia. 

 

Conforme visto, por força normativa expressa a Instrução Normativa nº 146/2007 

do IBAMA fundamenta a exigibilidade de existência de um CETRAS próprio para a 

empresa ou a colaboração em um CETRAS existente para o tratamento dos 

animais atropelados pela Rodovia, já que este é o impacto decorrente da Rodovia. 

 

Assim, para o exercício de sua atividade a Concessionária Nascentes das Gerais 

deve mitigar os impactos negativos causados ao meio ambiente. Portanto, não há 

que se falar que o Estado é responsável por assumir o ônus pelo tratamento médico 

veterinário dos animais atropelados na rodovia sob a concessão desse 

empreendimento. 

 

Apesar de não ser preciso que a colaboração com o CETRAS seja uma medida 

compensatória, como a legislação não a coloca como uma medida compensatória, 

inegável que esta se caracteriza como medida mitigatória e necessária decorrente 

do impacto ambiental decorrente diretamente da rodovia. 

 

Nesse sentido, a fixação de obrigação de colaborar com parte dos custos do 

CETRAS decorrentes dos atropelamentos que tem vinculação direta e relacionada 

à rodovia não é possível ser afastada por encontrar amparo normativo pelo Decreto 

Estadual nº 47.383/2018, pela Deliberação Normativa nº 217/2017 do COPAM e 

pela Instrução de Serviço nº 146/2007 do IBAMA. 

 

Vale observar que o Ofício IEF/DFAU nº. 12/2020 (Doc. SEI nº 12267504) deixa 

claro o protagonismo no Instituto Estadual de Florestas (IEF) na realização das 

atividades do Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres (CETRAS) 

Divinópolis, isso porque, informa que possuíam de recursos financeiros para 

realizar a manutenção deste Cetras durante o ano de 2020, no que se refere à 

aquisição de medicamentos, material hospitalar, alimentação e marcação. Além 

disso, o referido CETRAS já conta com equipe técnica, mínima, para a 

operacionalização do centro de triagem e reabilitação, com exceção dos tratadores. 
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Deste modo, é importante enfatizar que a condicionante não propõe o custeio 

integral do funcionamento do CETRAS. Isso porque, conforme trazido, pelo 

documento citado, em que pese a menção do número de animais da capacidade 

operativa do CETRAS, nisso, não se infere que caberá a Concessionária realizar 

todo o papel que compete ao Instituto Estadual de Florestas (IEF). Deste modo, 

não há terceirização indevida da atividade, mas sim a caracterização de 

colaboração da Concessionária com as atividades do CETRAS/IEF na medida da 

vinculação do impacto adstrito ao empreendimento e referente à Rodovia. Portanto 

a colaboração com o CETRAS encontra respaldo normativo na Instrução de Serviço 

nº 146/2007 do IBAMA. 

 

Sobre os impactos não mitigáveis, vale rememorar que nos relatórios de 

monitoramento do trecho de 371,4 km sob concessão, referentes ao período de 

junho de 2013 a dezembro de 2017, apresentados pela CNG no âmbito para 

requerimento da Licença de Operação em caráter Corretivo e discutidos no Parecer 

Técnico nº 02 GSIL/DFAU/IEF/SISEMA, de 14 de outubro de 2019 e Parecer 

Técnico IEF/GCSIL nº. 8/2020, de 17 de julho de 2000, 3.076 animais silvestres 

haviam morrido vítimas de atropelamento. Dentre esses animais, 60 espécies 

ameaçadas de extinção, que morreram em um período de seis meses, eram 

classificadas na categoria vulnerável (VU) conforme Portaria MMA nº 444, de 2014, 

e classificadas nas categorias vulnerável (VU) e criticamente em perigo (CR) 

conforme Deliberação Normativa COPAM nº 147, de 2010. 

 

No entanto, os novos quantitativos trazidos pela CNG no anexo 3 (Doc. SEI 

27491495) Recurso DE-0163/2021, apresentados na Tabela 1, relativos ao 

monitoramento realizado pelo empreendimento no período de 2010 a 2020, 

revelam na verdade um total de 7.745 animais silvestres que vieram a óbito vítimas 

de atropelamento. 

 

No que tange ao total de animais vítimas de atropelamentos, tanto da fauna 

silvestre quanto doméstica, no trecho sob a concessão do empreendimento, faz-se 

necessário destacar o quantitativo de 20.088 animais, no mesmo período de 2010 

a 2020, constante da referida Tabela 1. Desse total, teriam sido encaminhados a 

clínicas veterinárias contratadas pela concessionária apenas 19 indivíduos. O que 

nos leva a inferir que o restante dos animais vieram a óbito. 

 

Tabela 1 – Tabela de fauna apresentada pela CNG no âmbito do Recurso DE-0163/2021 
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Apesar da CNG alegar que seria responsável apenas por cerca de 0,0333% do 

quantitativo anual da demanda do Cetras Divinópolis (dois animais encaminhados 

ao IEF, um em 2019 e outro em 2020) e que os outros 99,9667% dos serviços 

prestados nesta estrutura não teria nenhuma relação com os impactos diretos ou 

indiretos da operação da rodovia, o que demostraria, além da desproporcionalidade 

ao imputar a ela o ônus de manter um CETRAS, a transferência de 

responsabilidade que é atribuída ao ente público, nos termos do art. 8º da Lei 

Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, destaca-se que a empresa 

desconsiderou o recolhimento realizado pelo Estado, por meio da Polícia Militar de 

Minas Gerais (PMMG) e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), 

de 49 animais vítimas de atropelamento conforme os dados constantes na Tabela 

1, apresentados pela própria CNG em seu recurso. 

 

Em relação a esses 49 animais silvestres recolhidos pela Polícia Militar e pelo 

Corpo de Bombeiros, há de se destacar também que uma das destinações dadas 

por ambas as entidades foi o encaminhamento aos centros de triagem do IEF. 

 

Em consulta a PMMG, quanto ao recolhimento de animais silvestres vítimas de 

atropelamento realizados pela instituição na rodovia MG 050, verificou-se, 

conforme disposto na Tabela 2 abaixo, um total de 153 animais silvestres recolhidos 

vivos, no período de 2013 a 2021. Ressalta-se que estes animais foram destinados 

para instituições parceiras da PMMG e para os centros de triagem do IEF. No que 

diz respeito ao CETRAS de Divinópolis, atestamos o recebimento de 7 animais 

atropelados na MG 050 recolhidos pela PMMG e pelo CBMMG (Documento SEI 

39057180). 

 

Tabela 2 – Número de animais silvestres recolhidos na MG 050 pela Polícia 

Militar de Meio Ambiente, no período de 2013 a 2021 
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Tendo em vista que os registros de ocorrência policial (REDS) dos anos de 2013 e 

2014 não estão totalmente consistidos, conforme informado pela própria Polícia 

Militar, podemos inferir que o número de animais silvestres recolhidos por esta 

instituição seja inclusive superior ao constante na Tabela 2. 

 

 

Em vista disso, fica evidenciado que a CNG não está cumprindo de maneira plena 

o monitoramento do trecho sob sua concessão a fim de quantificar o número de 

animais vítimas de atropelamento, proceder o recolhimento e adequado tratamento 

médico veterinário desses animais, restando às entidades estaduais, notadamente 

PMMG e CBMMG, o recolhimento e encaminhamento dos indivíduos aos 

Cetas/Cetras do IEF ou aos parceiros eventualmente existentes no local. Além 

disso, fica demonstrado que o número de animais vítimas de atropelamento no 

trecho sob a concessão do empreendimento, recebidos no Cetras é muito superior 

à informada pela concessionária, visto que desconsidera os encaminhamentos 

realizados pela PMMG e pelo CBMMG conforme suas próprias informações, bem 

como da Polícia Militar. 

 

É necessário ainda enfatizar conforme exposto que a Instrução Normativa Ibama 

nº. 146, de 2007, estabelece em seus arts. 13, 14 e 15, por qualquer 

empreendimento ou atividade potencial ou efetivamente degradadora do meio 

ambiente, a obrigação de implantação e manutenção (como alimentação, 

tratamento, ambientação dos recintos e acompanhamento de profissional 

qualificado) de centro de triagem da fauna silvestre próprio para recebimento, 

tratamento, reabilitação dos animais resgatados na sua área de influência. Assim, 

a CNG já estaria obrigada a ter um CETRAS próprio. 

 

No entanto esse centro de triagem próprio não foi implementado e, por meio das 

condicionantes nº 21 e 22 constantes do Termo de Ajustamento de Conduta 

Ambiental (TAC) firmado com a antiga Superintendência Regional de Meio 

Ambiente Alto São Francisco (Supram ASF), TAC/ASF/38/2017, ficou estabelecido 

à CNG o encaminhamento dos animais a clínicas veterinárias contratadas e, 
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posteriormente, encaminhamento desses animais ao Centro de Triagem e 

Reabilitação do IEF mais próximo. 

 

 

Em relação aos animais vítimas de atropelamento encaminhados aos centros de 

triagem e reabilitação, há que se lembrar que aqueles não puderem ser 

encaminhados ao ambiente natural são condenados a cativeiro, cujo custo de 

manutenção perdura até a sua morte. 

 

Isso posto, resta esclarecer que a causalidade e proporcionalidade da 

condicionante relaciona-se não somente com o quantitativo dos animais 

atropelados e atendidos em clínicas veterinárias ou nos próprios Cetas/Cetras 

estaduais, mas também com quantitativo dos animais mortos por atropelamento. 

Analisando-se apenas os dados apresentados pela CNR na Tabela 1, em um 

período de 11 anos foram atropelados 20.137 animais, sem distinção de 

sobrevivência ou óbito. Considerando que a concessão da rodovia tem vigência até 

2032, podemos inferir que neste período outros 20.000 animais poderão ser vítimas 

de atropelamento no trecho em concessão. 

 

Quanto aos animais silvestres, há que se mencionar também os efeitos do 

atropelamento de animais, em si, sobre as populações às quais pertenciam, por 

exemplo, redução populacional, redução na reprodução e na variabilidade genética. 

Pelo exposto, não há desproporcionalidade na determinação trazida na 

condicionante nº 15, referente à colaboração com o CETRAS de Divinópolis, 

mesmo porque a morte de animais por atropelamento, inclusive ameaçadas de 

extinção, é um impacto relevante negativo e suas implicações sobre a população 

da fauna silvestre continuam ocorrendo, cabendo assim esta medida mitigatória. 

 

É necessário esclarecer ainda que os centros de triagem dos órgãos ambientais 

são estruturas de apoio ao cumprimento das políticas públicas de gestão e manejo 

da fauna silvestre, notadamente voltadas ao combate do cativeiro irregular, do 

tráfico de animais e para o atendimento aos animais em situações de risco em áreas 

urbanas e rurais, desde que essas áreas não sejam de empreendimento ou 

atividade potencial ou efetivamente degradadora do meio ambiente. 

 

Feitos estes esclarecimentos, refuta-se a alegação da CNG de que o IEF estaria 

transferindo para ela sua responsabilidade. Isto porque a condicionante apenas 

estabelece que a concessionária colabore de forma correlacionada e proporcional 

ao impacto com parte dos custos de manutenção do CETRAS Divinópolis, o que 
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não implica no repasse da responsabilidade de gestão da estrutura e do manejo 

dos animais, que continuará sendo do IEF. 

 

Em relação ao manejo da fauna silvestre nessa estrutura, ressaltamos que o IEF 

recebe o animal, realiza sua identificação até o menor nível taxonômico possível, 

procede à marcação com anilha ou microchip e avalia o indivíduo sob o aspecto, 

clínico, físico e comportamental. 

 

Após essas avaliações, os animais considerados aptos seguem para o processo 

de reabilitação, visando à reintegração ao ambiente natural. Essa etapa é onerosa 

e demorada, envolvendo a fornecimento de dietas apropriadas para o animal, 

alocação em recinto apropriado ao grupo faunístico onde são aplicadas técnicas de 

enriquecimento ambiental apropriadas para a espécie, visando o desenvolvimento 

do seu comportamento natural. Durante o processo de reabilitação, são 

necessárias ainda reavaliações clínicas, físicas e comportamentais periódicas dos 

animais. 

 

Vale destacar que o Instituto Estadual de Florestas lida com o elevado número de 

filhotes órfãos, notadamente mamíferos, cujas mães vieram a óbito em decorrência 

de atropelamentos. Estes pequenos animais exigem cuidados intensivos de equipe 

especializada e multidisciplinar, podendo levar meses ou anos, até que se tornem 

independentes e aptos à soltura. 
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Figura 1 - Filhotes de mamíferos recebidos pelo IEF nos Centros de Triagem 

e Reabilitação de Animais Silvestres.  

 

 Fonte: Arquivos do IEF 

 

A reintegração ao ambiente natural do animal apto à soltura é realizada em Áreas 

de Soltura de Animais Silvestres (ASAS). Essas áreas, propriedades rurais 

particulares, são cadastradas pelo IEF nos termos da Portaria nº 182, de 09 de 

dezembro de 2013. 

 

Ressalta-se que, como ASAS é um programa voluntário, o IEF busca 

continuamente a formalização de parcerias com esses proprietários rurais. No que 

se refere ao cadastramento dessas áreas, ressaltamos que o IEF realiza o 

respectivo inventariamento visando verificar a capacidade de suporte da área e do 

seu entorno à soltura de animais silvestres, conforme distribuição natural das 

espécies. 

Quanto aos animais que não atingem os critérios de soltura, o IEF tem 

responsabilidade de buscar outras alternativas para destinação dos indivíduos, 

como por exemplo o encaminhamento a empreendimentos de uso e manejo de 
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fauna em cativeiro (criadouro científico da fauna silvestre, criadouro 

conservacionista da fauna silvestre, mantenedouro de fauna silvestre ou exótica, 

jardim zoológico etc.). Ressalta-se que estes empreendimentos estão obrigados ao 

requerimento de autorizações para o funcionamento. 
 

Em Minas Gerais, conforme mencionado anteriormente cabe ao IEF expedir tais 

autorizações, bem como é de responsabilidade deste instituto, o monitoramento e 

controle desses empreendimentos. 
 

Na ausência de empreendimentos de uso e manejo autorizados em Minas Gerais, 

cabe ao IEF articulação com os empreendimentos e órgãos ambientais em outros 

estados, e havendo viabilidade de transferência do animal, a emissão da 

autorização ambiental para o seu transporte. 
 

Fica evidente que não há transferência das responsabilidades do IEF quanto a 

gestão e o manejo dos animais recebidos no CETRAS Divinópolis. Além disso, as 

despesas necessárias ao funcionamento desta estrutura não se limitam as 

previstas na condicionante, visto que custeio dos salários dos seus servidores e 

funcionários (médico-veterinário, biólogo, zootecnista etc.), aquisição de novos 

equipamentos quando necessários, combustível, manutenção de veículos, diárias 

para seus servidores e eventuais colaboradores, exames laboratoriais e exames de 

imagem, dentre outras despesas, continuarão sendo realizadas pelo IEF. 
 

Portanto, vale asseverar a validade da condicionante quanto à colaboração da AB 

Nascentes com o CETRAS do IEF, dentro dos limites e de forma proporcional ao 

seu impacto, como uma medida de mitigação e parte integrante do Plano de 

Resgate e Salvamento, considerando o número de animais resgatados de 

atropelamentos, com base na Instrução Normativa nº 146/2007 do IBAMA, Decreto 

Estadual nº 47.383/2018 e Deliberação Normativa nº 217/2017 do COPAM. 

 

 

4.4 COMPLEMENTAÇÕES DA COORDENAÇÃO DE ANÁLISE TÉCNICA (CAT ASF) 
 
 

a) CONDICIONANTE Nº 09 
 

 

Conforme explicado no tópico 2.1 deste Parecer, a palavra “incentivo” descrita na 

condicionante nº 09 não tem caráter financeiro para com os proprietários rurais das 

adjacências da Rodovia. A concessionária deverá manter a integridade das cercas 

delimitadoras da faixa de domínio da rodovia das zonas rurais, pois é dever do 
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empreendimento zelar pela segurança na rodovia. O incentivo poderá ser realizado no 

sentido de propor ações para conscientização junto à população lindeira para manutenção 

de suas cercas a fim de diminuir o número de atropelamentos na rodovia. Desta forma, a 

URA- ASF se posiciona pelo indeferimento do pedido de revisão desta condicionante. 

 

 

b) DA REVISÃO DA CONDICIONANTE Nº 14 
 

 

Conforme discutido no item 2.2 deste Parecer, a apresentação do prontuário e da alta médica 

previstos na condicionante nº 14 não visa à contestação, por parte do IEF, se o animal está 

totalmente restabelecido, mas sim a comprovação documental da situação do indivíduo, 

emitida pelo profissional competente nos termos da Resolução do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária – CFMV nº 1.321, de 24 de abril de 2020, quanto à necessidade de 

reabilitação e aptidão ou não à soltura. Nesse sentido, a URA ASF propõe que seja indeferido 

o pedido de revisão desta condicionante. 

 

 

c) DA EXCLUSÃO DA CONDICIONANTE Nº 15 

 

Consoante a toda explicação e relatos apresentados no item 2.3 deste Parecer, fica claro que 

o maior impacto ambiental da atividade do empreendimento é o atropelamento de animais.  

Todo empreendimento é responsável pela mitigação dos impactos ambientais oriundos de sua 

atividade. Percebe-se que na atividade do empreendimento em questão, a fase de “Resgate 

de Fauna” é contínua. Logo, conforme já explicado neste Parecer, todos os empreendimentos 

são obrigados a instalar e operar um CETRAS (uma base provisória) durante a fase de 

Resgate de Fauna. Uma vez que na atividade do empreendimento a fase de Resgate é 

contínua, esta Unidade de Regularização entende que o dever de arcar com os custos dos 

atendimentos veterinários, bem como os custos de reabilitação dos animais são exclusivos do 

empreendedor.  

Entende-se que o atropelamento de animais silvestres é causa iminente aos riscos de perda 

da biodiversidade. Em se tratando da localização do empreendimento, inserido nos Biomas 

Cerrado e Mata Atlântica, a preocupação ainda é maior, sendo que os Biomas são tidos como 

os hotspots brasileiros da biodiversidade, isto é, existe uma relação entre o fator de alta 

degradação ambiental e o alto índice de espécies endêmicas e riqueza de biodiversidade, 

tanto da flora quanto da fauna, das quais sinalizam os hotspots mundiais. Entendendo o 
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endemismo, como fator de existência de uma espécie somente naquele local, e nenhum outro 

local do mundo.  

O hotspots sinaliza quanto preservação e conservação de espécies animais e vegetais em 

detrimento dos riscos de extinção. Havendo extinção de espécies, o impacto é ainda maior, 

porque a ausência de uma dada espécie, acarreta prejuízo para toma uma teia alimentar, 

ocasionando impactos sobrepostos em outras espécies. O que imputa o impacto da atividade 

sobre a fauna. 

Por meio do protocolo dos Relatórios Anuais de Monitoramento de Atropelamento da Fauna, 

do empreendimento Concessionária da Rodovia MG-050 S/A, verificou-se, a exemplo, o 

registro do atropelamento de indivíduos da espécie Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-

bandeira), Lycalopex vetulus (raposa-do-campo), Chrysocyon brachyurus (lobo-guará), Puma 

yagouaroundi (gato-mourisco), Sylvilagus brasiliensis (coelho-do-mato), Pecari tajacu (caititu) 

e Penelope ochrogaster (jacu-de-barriga-castanha). As espécies listadas encontram-se como 

vulneráveis e ameaçadas de extinção conforme Portaria MMA nº 444/2014 e Portaria MMA nº 

445/2014.  

Outrossim, os registros de animais que utilizam as passagens de fauna, contém a identificação 

da ocorrência de indivíduos considerados vulneráveis pela lista estadual (COPAM, 2010) e 

pelas Portaria MMA nº 444/2014 e Portaria MMA nº 445/2014, como o tamanduá-bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla), a lontra (Lontra longicaudata), o gato-mourisco (Puma 

yagouaroundi) e a onça-parda (Puma concolor). 

A de se destacar que, segundo informações do Instituto Sociedade, População e Natureza, o 

Cerrado é um bioma que possui o maior número de espécies de mamíferos ameaçados de 

extinção, dos quais 12 (doze) são endêmicas, como o tamanduá-bandeira e o lobo-guará 

(https://ispn.org.br/biomas/cerrado/fauna-e-flora-do-cerrado/).  

Sendo assim, a informação de que existem espécies da fauna silvestre vulneráveis ou em 

risco de extinção na área de impacto do empreendimento, é crucial para corroborar quanto a 

importância que deve ser dada à conservação e preservação da fauna silvestre no local. E 

ainda enfatiza quanto a ocorrência do atropelamento da fauna silvestre. E a garantia, relativa 

ao encaminhamento dos animais resgatados/feridos ao Centro de Triagem e Reabilitação de 

Animais Silvestres (Cetras) está alicerçada como uma medida mitigadora quanto a existência 

do impacto na fauna silvestre presente nos Biomas Cerrado e Mata Atlântica, impacto este 

irreversível quanto se trata de espécies endêmicas.  

Nessa esfera, não há inconformidade em colaborar com uma infraestrutura do IEF para 

cumprir uma medida que é sua obrigação correspondente aos seus impactos. Dito isto, a URA 

ASF se manifesta pelo indeferimento do pedido de exclusão desta condicionante. 
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5. COMPLEMENTAÇÕES DA COORDENAÇÃO DE CONTROLE PROCESSUAL (CCP)  

 

Pontua-se que no ano de 2023 foi publicada a Lei Federal nº 24.313/2023, na qual foi 

concretizada a reforma administrativa do Estado de Minas Gerais e de suas entidades da 

Administração Indireta, sendo então transferido para a Fundação Estadual de Meio Ambiente 

(FEAM) o papel de analisar os processos de licenciamento ambiental e cuidar dos aspectos 

de regularização, nos termos do Decreto Estadual nº 48.707/2023, enquanto a Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) exerce outras atividades 

como, por exemplo, atos fiscalizatórias, conforme Decreto Estadual nº 48.706/2023. 

Deste modo, o fato informado resultou no presente parecer e andamento quanto ao 

recurso administrativo do processo de licenciamento ambiental SIAM nº 29925/2014/004/2018 

(processo híbrido SEI nº 1370.01.0002035/2021-33) da Concessionária da Rodovia MG 050 

S.A., que outrora esteve a cargo da análise da Superintendência Regional de Meio Ambiente 

Alto São Francisco (SUPRAM ASF) com o apoio do Instituto Estadual de Florestas (IEF), 

sendo que agora transcorre junto à Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 

Francisco (URA ASF) órgão integrante da Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM). 

Porém, estas atualizações normativas em nada alteraram a competência e atuação 

da Câmara Normativa Recursal (CNR) do Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) 

que permanece com as atribuições de decisão administrativa do mérito do recurso hierárquico, 

nos termos do Decreto Estadual nº 46.953/2016 e da Lei Estadual nº 21.972/2016. 

Ademais, com o propósito de enriquecer a discussão do mérito, no qual se pondera 

sobre uma eficiente adoção de medidas mitigadoras para as atividades da Rodovia MG 050, 

foi procedida verificação que confirma o entendimento do órgão ambiental e da Câmara 

Técnica no sentido da validade das condicionantes mitigadoras quanto ao impacto à fauna 

silvestre. 

Nesse sentido, respeitáveis autores abordam a relevância do impacto dos 

atropelamentos de fauna silvestre pelas rodovia e a eficácia dos CETRAS para a fauna: 

As estradas são fundamentais para o fluxo de bens e serviços, além 

de serem usadas para interligar diversas regiões do planeta. (...) 

Contudo a construção de rodovias e o tráfego de veículos causam 

diversos impactos diretos e  indiretos  à  população  de  animais 

vertebrados silvestres do  entorno,  como  a perda de  habitat,  a 

morte por atropelamento e o efeito de barreira, este último causado 
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pela alteração da cobertura vegetal, ruídos e iluminação (TEIXEIRA, 

2011) (...) A implantação de medidas de mitigação é necessária, e 

deve ser pensada conjuntamente  entre  gestores  públicos,  

projetistas  de  estradas,  especialistas  em  ecologia  de  estradas  

e sociedade civil. (MOTA, Tiago Gripp et al. Definição de hotspots e 

estratégias de mitigação para atropelamento de animais vertebrados 

silvestres. Revista Ibero-Americana de Ciências Ambientais, v. 13, n. 

8, p. 202-214, 2022.) 

Os animais acidentados apresentam duas origens principais: 

animais atropelados, principalmente em rodovias, e animais 

provenientes de acidentes em centros urbanos  

(...) 

A ação dos centros de conservação de espécies é de extrema 

importância para diminuir os altos índices dos animais ameaçados 

de extinção. É certo que o Cetras é o principal órgão responsável 

para enfrentar essa problemática, porém ele pode receber ajuda da 

população para otimizar a sua eficácia.  (FRANÇA, Brenda Mendes et 

al. Aspectos legais e destinação durante o resgate de animais silvestres 

nativos no Brasil. Revista de Educação Continuada em Medicina 

Veterinária e Zootecnia do CRMV-SP, v. 19, n. 1, 2021) 

Portanto, uma vez que existe fundamentação técnica robusta e lastreada 

normativamente conforme já trazido pelo Parecer nº 36/2022 (documento SEI nº 45570565), 

o estabelecimento das condicionantes de mitigação do impacto na fauna e para evitar 

acidentes são diretamente vinculadas à atividade da Rodovia MG 050, cuja operação 

inquestionavelmente resulta em impactos com atropelamentos de animais sendo medidas 

relevantes e adequadas as condicionantes nº 09, 14 e 15 da licença ambiental. 

Isto inclusive é reforçado pelo posicionamento de Direito Ambiental e 

técnico/científico, com aspectos objetivos que merecem ser considerados em uma análise 

processual séria: 

 

A CF88, no seu art. 225, §1º, VII, enuncia de forma expressa a 

vedação de práticas que “provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais à crueldade”, o que sinaliza para o 

reconhecimento, por parte do constituinte do valor inerente a 

outras formas de vida não humanas, protegendo-as, inclusive, 

contra a ação humana, o que revela que não se está buscando 

proteger (ao menos diretamente e em todos os casos) apenas o ser 
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humano. (SARLET, Info Wolgang. FENSTERSEIFER, Tiago. Direito 

Constitucional Ambiental: constituição, direitos fundamentais e 

proteção do ambiente. 3. ed. rev., atual .e ampl. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2013, p. 332/333) 

 

Ao longo da legislação ambiental brasileira encontramos diferentes 

tipos de tratamento para a fauna, principalmente em razão de sua 

origem e características. (...) a) Fauna silvestre brasileira – 

espécimes da fauna pertencentes às espécies nativas, migratórias ou 

quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou em parte 

seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou 

águas jurisdicionais brasileiras (art. 29, §3º, da Lei 9.605/98) 

(TRENNEPOHL, Curt. TRENNEPOHL, Terence. Licenciamento 

ambiental. 29. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022, p. 269) 

Nas estradas ocorrem problemas ambientais relacionados a 

fragmentação da paisagem e atropelamentos da fauna, com 

consequente alta mortalidade de animais silvestres (Bager et al., 

2007; Bager e Rosa, 2011) (...)  Inconteste que a tutela ambiental, dentre 

a salvaguarda da proteção da fauna nas rodovias, está sob a guarida do 

Estado, o qual possui o poder/dever de garantia dos direitos 

consagrados constitucionalmente (Mendes, 2004; Steinmetz, 2004; 

Garcia, 2007; Fensterseifer, 2008; Sarlet, 2010; Silva, 2013). (...) 

Considerando a responsabilidade de ‘todos’ na busca pelo 

equilíbrio ecológico do meio ambiente, reconhecido como direito 

fundamental, conforme preceituado no caput do artigo 225, da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), a minimização da 

mortandade da fauna por atropelamentos em rodovias é matéria 

que persiste e deve ser continuamente perseguida por todos 

aqueles que, de uma forma ou outra, possam contribuir com sua parcela 

nessa luta incansável e desigual em prol de quem não tem voz - a fauna. 

(DOMINGUES, Dênis Silvano et al. As condicionantes nos 

licenciamentos ambientais para a fase de operação de rodovias: um 

estudo de caso no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Revista 

Brasileira de Gestão Ambiental e Sustentabilidade, v. 8, n. 20, p. 

1381-1398, 2021) 

Ademais, até mesmo em nível pragmático o fato de uma concessionária de rodovias 

auxiliar e colaborar com o Instituto Estadual de Florestas (IEF) é uma medida que teve 

aprovação relativamente recente por esta Câmara Normativa Recursal (CNR), como se 
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observa de precedente referente a um outro empreendimento de Concessionária de Rodovias, 

correspondente ao processo administrativo SIAM nº 26454/2018/001/2019 (processo híbrido 

SEI nº 1370.01.0048036/2020-94) que regularizou a atividade do código E-01-01-5, classe 06, 

da Deliberação Normativa nº 217/2017 do COPAM, na 171ª Reunião Ordinária da CNR – 

COPAM de 29/10/2022. 

Na mencionada ocasião este conselho manteve a obrigação de condicionante que 

previa a cooperação da concessionária de rodovias com o IEF tendo em vista os impactos 

ambientais da atividade,  consoante disponível em: <Secretaria de Estado de Meio-Ambiente 

e Desenv. Sustentável - SEMAD - 171ª RO da CNR (meioambiente.mg.gov.br)> e em 

<Consulta de Decisões de Processos de Licenciamento Ambiental 

(meioambiente.mg.gov.br)> 

Outrossim, vale lembrar que a Lei de Liberdade Econômica salienta a necessidade de 

tratamento justo, previsível e isonômico como um dever da Administração Pública, consoante 

o art. 4º-A, caput, I, da Lei Federal nº 13.874/2019, sendo que em seu art. 3º, VI, reforça o 

direito de "receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da administração pública 

quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato de 

liberação estará vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados em decisões 

administrativas análogas anteriores, observado o disposto em regulamento". 

Além disso, o próprio Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis 

(IBAMA) corrobora a relevância das infraestrutura e do funcionamento dos CETAS para a 

fauna, ao abordarem dados das estruturas que estão sob a gestão daquele órgão federal: 

Os Cetas são unidades do Ibama responsáveis pelo recebimento, 

identificação, marcação, triagem, avaliação, recuperação, reabilitação e 

destinação de animais silvestres. Funções fundamentais para a 

proteção da fauna brasileira, especialmente em um contexto de 

degradação ambiental que torna ecossistemas vulneráveis em 

razão da perda de biodiversidade. (Disponível em: 

<https://www.ibama.gov.br/notas/2070-sistema-de-gestao-dos-centros-

de-triagem-de-animais-silvestres-do-ibama-chega-integrado-a-

plataforma-de-conversao-de-multas-

ambientais#:~:text=Os%20Cetas%20s%C3%A3o%20unidades%20do,

e%20destina%C3%A7%C3%A3o%20de%20animais%20silvestres. 

Acesso em 02 out. 2024) 

 

Portanto, conforme já argumentado de forma bastante completa no Parecer nº 

36/2022 (documento SEI nº 45570565), e reforçado por este Parecer da URA ASF, as facetas 
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e características do empreendimento da Rodovia MG 050 precisam ser consideradas de forma 

integral pelo COPAM, como já foi decidido pela Câmara Técnica CIF, de modo que todos os 

impactos envolvidos permaneçam remediados nas condicionantes da licença ambiental. 

Isso para de fato concretizar a aplicabilidade do princípio de Direito Ambiental da 

Sustentabilidade, que pressupõe o exercício das atividades econômicas, inclusive de 

concessionárias, mas sem descurar da devida proteção e cuidado com o Meio Ambiente, o 

que inclui um adequado manejo dos impactos ambientais quanto a fauna, aplicando as 

medidas preventivas e de Resgate e Salvamento com uso de CETRAS, em sintonia com o 

art. 13, I e art. 14, II, da Instrução Normativa nº 146/2007 do IBAMA, e consoante segue: 

 

O certo é que o conceito de sustentabilidade, quando adequadamente 

formulado, ostenta notável capacidade de expressar conteúdo 

riquíssimo, irrenunciável para a delimitação de critérios habilitados, a 

produzir cenário juridicamente orientado para a qualidade de vida como 

preceituam os arts. 225 e 170, VI, da Constituição Federal. (...) 

A sustentabilidade, nos moldes propostos, é princípio 

constitucional vinculante que incide em todas as províncias do 

sistema jurídico, a serviço deliberado da homeostase, entendida 

como capacidade biológica e institucional de promover o 

multifacetado reequilíbrio propício ao bem-estar duradouro. 

(FREITAS, Juarez Freitas; GARCIA, Júlio César. Evolução conceitual do 

princípio da sustentabilidade. Direito Sem Fronteiras, v. 2, n. 4, 2018) 

 

Destarte, frente a todos os fundamentos técnicos e normativos  explicados para a 

exigibilidade e a manutenção das condicionantes, resta esclarecido que a medida mitigadora 

para evitar acidentes, os cuidados para a efetiva alta de animal e a colaboração com o Centro 

de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres que são constantemente atropelados e 

decorrentes diretamente da operação da empresa, são medidas completamente reforçadas 

por publicações científicas, que confirmam a importância da proteção da fauna, do uso dos 

CETRAS, especialmente para as espécies ameaçadas de extinção, cuja relevância ambiental 

é inquestionável. Isto também é corroborado por precedente da própria CNR que reconheceu 

a ação colaborativa com o IEF, proporcional e coerente com o impacto ambiental associado. 

Diante disso, extensa é a fundamentação racional para manter as condicionantes, 

conforme a Nota Jurídica nº 156/2022 (50177309) da Assessoria Jurídica (ASJUR) da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD): 
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Em primeiro lugar, o princípio da legalidade, que determina a 

observância não somente da lei em sentido estrito, mas de todo 

ordenamento jurídico. Da mesma forma, o princípio lógico que 

impõe, aos atos e decisões das autoridades públicas, uma 

sustentação racional. (Nota Jurídica nº 156/2022 ASJUR) 

 

Outrossim, vale lembrar que proteção ao Meio Ambiente é atualmente considerada 

como Direito Fundamental e assegurado constitucionalmente, sendo dever do poder público 

garantir sua máxima efetividade e plena proteção, que não pode ser insuficiente, nos termos 

do art. 225, caput, da Constituição Federal de 1988, compreensão que é bem elucidada por 

autores do Direito Constitucional e Ambiental: 

  

A CF88 (art. 225 e art. 5º, §2º) por sua vez, seguindo a influência do 

direito constitucional comparado e mesmo do direito internacional, 

sedimentou e positivou ao longo do seu texto os alicerces 

normativos de um constitucionalismo ecológico, atribuindo ao 

direito ao ambiente o status de direito fundamental, em sentido 

formal e material, orientado pelo princípio da solidariedade, 

conforme inclusive já resultou reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito de emblemática decisão relatada pelo Ministro 

Celso de Mello. (SARLET, Ingo Wolfgang. FENSTERSEIFER, Tiago. 

Direito Constitucional Ambiental: constituição, direitos fundamentais e 

proteção do ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 48/49) 

 

Desenvolvido pelo Tribunal Constitucional Federal alemão com 

base no princípio da força normativa, o princípio da máxima 

efetividade costuma ser invocado no âmbito dos direitos 

fundamentais, a fim de que seja atribuído aos seus dispositivos o 

sentido capaz de conferir a maior efetividade possível, visando a 

realização concreta de sua função social. (...) A fim de assegurar a 

efetividades aos direitos fundamentais, a Constituição brasileira de 

1988 consagrou um conjunto de ações – habeas corpus, habeas data, 

mandado de segurança e mandado de injunção – voltadas à garantia de 

seu exercício, inclusive nos casos de omissões inconstitucionais, além 

de determinar a aplicação imediata das normas definidoras desses 

direitos (CF, art. 5º, §1º) (...) a proporcionalidade impõe aos órgãos 

estatais o dever de tutelar de forma adequada e suficiente os 

direitos fundamentais consagrados na constituição (proibição de 
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proteção insuficiente).  (NOVELINO, Marcelo.  Curso de direito 

constitucional. 15. ed..Salvador: Juspodivm, 2020,  p. 168-169; e p. 338) 

  

Desta forma, considera-se extremamente importante que a Câmara Normativa 

Recursal (CNR) do Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) não acolha a revisão 

e exclusão das condicionantes, pois isto implicaria em uma mínima proteção ao meio ambiente 

e à fauna, uma vez que por todos os fundamentos técnicos e normativos é preciso que seja 

garantida a sua máxima efetividade da proteção, de modo que sejam mantidas as 

condicionantes nº 09, 14 e 15 já estabelecidas pela Câmara Técnica Especializada, qual seja, 

da Câmara de Atividades de Infraestrutura de Energia, Transporte, Saneamento e 

Urbanização (CIF), nos termos do Decreto Estadual nº 46.953/2016 e da Lei Estadual nº 

21.972/2016. 

6. CONCLUSÃO 

 

Ante o todo exposto, nos termos do art. 28 do Decreto Estadual 47.383/2018, dos 

artigos 27 e 28 da Deliberação Normativa nº 217/2017 do COPAM, do art. 225 da Constituição 

Federal de 1988, da Lei Federal nº 5.197/1967 e do art. 14, II, da Instrução Normativa nº 

146/2007 do IBAMA, a equipe interdisciplinar da URA-ASF, reforçando o posicionamento de 

outrora de equipe da SEMAD/IEF e também da decisão da Câmara Técnica Especializada 

(CIF) do COPAM, defende o indeferimento do pedido recursal de alteração das 

condicionantes nº 9 e 14 e exclusão da condicionante nº 15 do Anexo I do Parecer nº SEI 

26331702, Processo Administrativo nº 29925/2014/004/2018 (processo híbrido SEI nº 

1370.01.0002035/2021-33), referente ao empreendimento Concessionária da Rodovia MG 

050 S.A., CNPJ nº 08.822.767/0001-08. 

 

Obs.: Os pareceres técnicos e jurídicos emitidos pelos órgãos seccionais de apoio ao 

COPAM não vinculam o voto dos Conselheiros do COPAM. Entretanto, especialmente quando 

votar de modo diverso do opinado nos pareceres técnico e jurídico, o Conselheiro do COPAM 

deverá motivar seu voto, explicitando, de forma clara, suficiente e coerente, o fundamento 

legal e fático de sua decisão. (Parecer AGE nº 14.674/2006). 

O presente parecer único recursal é instruído com os seguintes anexos:   

Anexo I – Relatório do Sistema de Autos de Infração Ambiental - CAP 

Anexo II - Parecer n. 36/2022 (apartado) 

Anexo III - Decisão Judicial – Tribunal de Justiça de Minas Gerais (apartado); 
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